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1. INTRODUÇÃO

A OIT, Organização Internacional do Trabalho, dedica-se especialmente à promoção de uma agenda de Trabalho Decente apoiada em quatro pilares estratégicos: a) a promoção de emprego (assalariado e por conta própria), b) com proteção social, c) com respeito aos princípios e direitos fundamentais no trabalho e d) com diálogo social. Esta é uma agenda de esperança para um mundo de um bilhão de pessoas em situação de desemprego aberto e subemprego visível, onde o contingente de pobres e a disparidade entre ricos e pobres vem aumentando.
Com essa agenda de Trabalho Decente, a OIT tem oferecido cooperação técnica aos programas prioritários do Governo brasileiro e de seus principais parceiros sociais, incluindo: o Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo, o Fórum Nacional do Trabalho, o Primeiro Emprego, o Fome Zero e outros programas de combate à pobreza.

Também tem apoiado programas para erradicação e prevenção do trabalho infantil; combate ao tráfico e exploração sexual de menores; promoção de igualdade de gênero e raça; fortalecimento do diálogo social; segurança e saúde no trabalho; defesa dos direitos de pessoas com deficiências e de pessoas portadoras de HIV-AIDS; formação e certificação de competências profissionais orientadas às necessidades do mercado de trabalho e à inclusão social.

É nesse quadro que se situa o Programa de Ação em Construção Civil.

Este Programa começou a ser delineado na Reunião Tripartite da OIT “A Indústria da Construção no Século XXI: sua imagem, perspectivas de emprego e requisitos de habilidades” que se realizou em Genebra de 10 a 14 de Dezembro de 2001. 

Nesta reunião registrou-se que a indústria da construção contribui significativamente para a economia de todos os países, garantindo amplas oportunidades de emprego e propiciando uma atenuação da pobreza. Neste sentido definiu-se a importância de um Programa de Ação que teria como objetivos:

· criar um ambiente favorável para o desenvolvimento sustentável da indústria da construção;

· tutelar os direitos dos trabalhadores e melhorar a qualidade do trabalho na indústria de construção;

· aumentar os investimentos e os empregos e promover a criação de empresas no setor.

Uma Reunião Tripartite de Planejamento realizada em Genebra de 3 a 5 de Novembro de 2003 discutiu as atividades que poderiam ser incluídas no Programa. Esta reunião propôs um marco contendo quatro áreas de atividades, procurando responder aos problemas identificados na indústria de construção:

a) Formalizar o trabalho informal;

b) Saúde e segurança no trabalho;

c) Formação profissional;

d) Geração do emprego.

Cinco países foram selecionados nos quais estariam sendo desenvolvidos os Programas Piloto em Construção Civil: Brasil, Egito, Gana, Índia e Tanzânia.

Além da presente introdução (Capítulo 1), este documento tem três outros capítulos, a seguir. O Capítulo 2 apresenta dados gerais sobre construção no Brasil. O Capítulo 3  apresenta dados específicos relacionados a trabalho neste setor industrial. Finalmente, o Capítulo 4 apresenta o Plano de Ação do Programa de Construção Civil da OIT no Brasil. O documento também inclui um anexo, com dados sobre o déficit habitacional, a título de informação (não há ligação direta com temas relativos a trabalho). 

Como se verá no Capítulo 4, o Plano de Ação compreende um número pequeno de atividades básicas e também de atividades de sinergia com iniciativas já existentes. Portanto, através de tal Plano, o Programa de Construção Civil da OIT não aborda todas as possíveis atividades que poderiam ser incluídas dentro do marco de seus quatro temas. Mas a idéia do Programa não é abranger a totalidade do universo de possibilidades. É aplicar e também testar uma maneira da OIT atuar setorialmente –  no caso na indústria da construção – fomentada pelo diálogo social. Assim, o importante não é a quantidade de ações contidas no Plano de Ação, mas sim como elas são implementadas, e todo o processo de diálogo social tripartite relacionado às mesmas. Também, o presente Plano pode ser sucedido por outro conjunto de ações futuras – que obviamente deverão ser decididas juntamente com os parceiros tripartites. O proprio Plano contém ações piloto, e estas poderão, em princípio, ser replicadas no país de forma ampla. E outras ações, independentes das ações atuais, podem também vir a ser incorporadas no futuro. 
2. CONSTRUÇÃO CIVIL E O SUB-SETOR EDIFICAÇÕES

Este capítulo cobre os dados gerais sobre construção no Brasil. Dentre os diversos setores da indústria da construção, o capítulo tem mais dados sobre o de edificações, que constitui o foco do Programa de Ação da OIT no Brasil.

A construção civil pode ser definida como uma cadeia produtiva complexa, que compreende o setor de construção civil propriamente dito, o de materiais de construção e o de serviços acoplados à construção. Esta cadeia produtiva, conhecida como “Construbusiness
”, possuía em 2002 uma participação no Produto Interno Bruto (PIB) de 18 %, dos quais 8% especificamente para construção civil, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC)
.
Segundo dados mais recentes do Sistema de Contas Nacionais (SCN)
 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a participação da Construção Civil (Edificações e Construção Pesada) em 2004 permaneceu em torno de 7,3% em 2004, conforme a Tabela 1 e Figuras 1 e 2.

Tabela 1 - Participação das atividades no PIB – Valor adicionado a preços básicos – 1991/2004

	Atividades
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Transformação
	24,9%
	26,4%
	29,1%
	26,8%
	23,9%
	21,5%
	21,6%
	20,7%
	21,4%
	22,4%
	22,6%
	23,3%
	24,2%
	24,0%

	Outros Serviços
	12,1%
	12,7%
	13,1%
	11,8%
	12,1%
	12,8%
	12,3%
	12,0%
	12,0%
	11,3%
	11,3%
	10,9%
	10,4%
	10,5%

	Agropecuária - total
	7,8%
	7,7%
	7,6%
	9,9%
	9,0%
	8,3%
	8,0%
	8,2%
	8,3%
	8,0%
	8,4%
	8,7%
	9,9%
	10,1%

	Aluguel de Imóveis
	12,8%
	10,3%
	6,8%
	6,9%
	10,4%
	13,9%
	14,9%
	15,0%
	14,2%
	12,7%
	12,0%
	11,3%
	10,2%
	9,4%

	Comércio
	9,8%
	9,2%
	9,3%
	9,5%
	8,9%
	7,8%
	7,6%
	7,1%
	7,1%
	7,4%
	7,5%
	7,7%
	7,7%
	7,8%

	Construção Civil
	7,1%
	7,6%
	8,3%
	9,2%
	9,2%
	9,5%
	9,9%
	10,1%
	9,4%
	9,1%
	8,6%
	8,0%
	7,2%
	7,3%

	Instituições Financeiras
	13,9%
	25,5%
	32,8%
	15,9%
	8,0%
	6,9%
	6,4%
	6,5%
	6,3%
	5,4%
	6,6%
	7,7%
	7,0%
	6,6%

	Extrativa Mineral
	1,6%
	1,6%
	1,2%
	1,0%
	0,9%
	1,0%
	0,9%
	0,6%
	1,5%
	2,6%
	2,9%
	3,4%
	3,9%
	4,2%

	Serviços Industriais de Utilidade Pública
	2,6%
	3,0%
	3,1%
	3,0%
	2,7%
	2,7%
	2,8%
	3,2%
	3,3%
	3,5%
	3,6%
	3,6%
	3,4%
	3,4%

	Comunicações
	1,2%
	1,6%
	1,7%
	1,5%
	1,5%
	1,9%
	2,0%
	2,6%
	2,4%
	2,7%
	2,7%
	2,7%
	3,2%
	3,1%

	Transporte
	3,8%
	3,8%
	3,7%
	3,5%
	3,4%
	3,0%
	3,2%
	3,0%
	2,8%
	2,7%
	2,7%
	2,6%
	2,4%
	2,2%


Fonte: IBGE/SCN
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Figura 1  - Participação no PIB – Valor adicionado a preços básicos 1991/2004

[image: image3.wmf]0

20

40

60

80

100

120

140

160

1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

Indústria - total

Transformação

Construção Civil

Valor Adicionado a Preços Básicos

PIB a Preços de Mercado

Fonte: IBGE - Contas Nacionais Trimestrais

Nota: Base: média de 1990=100 

Figura 2  – Série encadeada do PIB e participação de alguns setores 1990/2004

O setor da construção civil foi responsável, durante o período de 1990-2003, por cerca de 60% da formação bruta de capital, enquanto que a participação de máquinas e equipamentos representou cerca de 30%. Esta participação vem apresentando uma queda desde 1998, assim como a participação do setor no PIB, apresentado anteriormente (Tabela 2 e Figura 3).

Tabela 2 - Participação percentual dos componentes da formação bruta de capital – 1990/2003

	Especificação
	Participação percentual (%)

	
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	  Formação bruta de capital
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 
	100,00 

	Formação bruta de capital fixo
	102,45 
	91,60 
	97,30 
	92,50 
	93,69 
	92,17 
	92,08 
	92,39 
	93,23 
	93,77 
	89,52 
	91,83 
	92,73 
	90,00 

	  Construção
	65,74 
	60,44 
	64,77 
	62,45 
	60,64 
	57,39 
	62,01 
	63,18 
	65,35 
	65,02 
	60,03 
	58,78 
	59,76 
	56,38 

	  Máquinas e equipamentos
	34,05 
	28,68 
	26,25 
	24,23 
	27,22 
	28,94 
	25,26 
	24,78 
	23,52 
	23,73 
	24,70 
	28,04 
	27,86 
	28,38 

	  Outros 
	2,66 
	2,48 
	6,28 
	5,82 
	5,83 
	5,84 
	4,81 
	4,43 
	4,35 
	5,01 
	4,78 
	5,01 
	5,11 
	5,24 

	 Variação de estoque
	(-) 2,45 
	8,40 
	2,70 
	7,50 
	6,31 
	7,83 
	7,92 
	7,61 
	6,77 
	6,23 
	10,48 
	8,17 
	7,27 
	10,00 


Fonte: IBGE/SCN
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Figura 3  - Formação Bruta de Capital Fixo 1990/2003

Outro elemento importante para a avaliação da importância da indústria da construção civil é o saldo da balança comercial. Segundo dados do MDIC, a cadeia da construção civil tem acumulado um saldo positivo nos últimos anos, com forte crescimento a partir do ano 2000 (Tabela 3 e Figura 4).

Tabela 3 - Balança comercial da cadeia da construção civil (US$ Mil) 1995/2003

	Ano
	Exportação
	Importação
	Saldo

	1995
	585.168
	445.283
	139.885

	1996
	562.691
	457.291
	105.400

	1997
	693.599
	728.126
	-34.527

	1998
	669.080
	723.458
	-54.378

	1999
	696.527
	614.944
	81.583

	2000
	793.199
	680.295
	112.904

	2001
	807.400
	693.844
	113.556

	2002
	890.064
	448.275
	441.789

	2003
	1.197.746
	454.264
	743.482

	Var.(%) 2003/02
	34,6
	1,3
	68,3


Fonte: MDIC
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Figura 4  – Balança comercial do setor da Construção Civil 1995/2003

Numa análise por segmentos, destaca-se a grande contribuição dos segmentos de produtos cerâmicos e mármores e granitos, como os maiores exportadores na cadeia da construção civil (Tabela 4).
Tabela 4 - Evolução da Balança Comercial da cadeia produtiva da Indústria da Construção Civil, por segmentos (US$ Mil) – 2001/2003
	Segmentos
	2001
	2001
	2002
	2003
	Var. (%) 2003/02

	
	Exp.
	Imp.
	Saldo
	Exp.
	Imp.
	Saldo
	Exp.
	Imp.
	Saldo
	Exp.
	Imp.
	Saldo
	Exp.
	Imp.

	Cimento
	9.876
	11.540
	-1.664
	6.479
	12.684
	-6.205
	8.121
	15.262
	-7.141
	14.442
	22.451
	-8.009
	77,8
	47,1

	Mármores e Granitos
	265.643
	33.689
	231.954
	275.937
	20.954
	254.983
	335.592
	16.367
	319.225
	424.194
	15.499
	408.695
	26,4
	-5,3

	Vergalhões
	36.586
	7.434
	29.152
	35.179
	861
	34.318
	55.855
	370
	55.485
	163.613
	14
	163.599
	192,9
	-96,2

	Prod. Cerâmicos
	233.199
	47.044
	186.155
	226.833
	44.263
	182.570
	264.680
	33.441
	231.239
	338.205
	35.259
	302.946
	27,8
	5,4

	Louças Sanitárias*
	16.325
	781
	15.544
	17.445
	280
	17.165
	24.683
	202
	24.481
	44.736
	199
	44.537
	81,2
	-1,5

	Tinta
	47.389
	62.470
	-15.081
	45.150
	64.426
	-19.276
	36.328
	61.844
	-25.516
	49.238
	64.847
	-15.609
	35,5
	4,9

	Vidros Planos
	58.349
	80.233
	-21.884
	53.116
	77.133
	-24.017
	44.996
	46.588
	-1.592
	58.590
	45.675
	12.915
	30,2
	-2,0

	PVC
	23.754
	39.633
	-15.879
	41.482
	27.669
	13.813
	44.420
	31.518
	12.902
	36.752
	35.396
	1.356
	-17,3
	12,3

	Condutores Elétricos
	117.776
	398.011
	-280.235
	122.976
	445.632
	-322.656
	99.062
	242.090
	-143.028
	112.520
	234.732
	-122.212
	13,6
	-3,0

	Cal
	627
	241
	386
	248
	222
	26
	1.010
	348
	662
	192
	391
	-199
	-81,0
	12,4


Fonte: MDIC

Nota: (*) Louças Sanitárias está contido em Produtos Cerâmicos

Várias outras características do setor acentuam a importância da cadeia produtiva da construção civil, como sua capacidade de geração de impostos dentro do processo produtivo. O setor de construção é aquele que gera mais impostos indiretos líquidos e tem um papel importante sobre os impostos pagos por outros setores de atividade.

Segundo um estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) para o Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP)
, a carga tributária do setor da Construção Civil, medida pela relação entre o total de tributos pagos e produto do setor (%VA), em 2002, foi de 27,62%. 
A construção civil está entre os setores que possuem uma carga tributária abaixo da média do país. Isso ocorre porque no produto da construção civil existe uma participação grande de segmentos informais. No entanto, quando se considera a arrecadação do setor em relação ao total da arrecadação de todos setores, é possível notar que a construção civil é o segundo maior contribuinte do país (8,87%), ficando atrás apenas do comércio (11,06%).

A Tabela 5 apresenta a participação dos diversos tributos no valor adicionado da construção civil em 2000, 2001 e 2002. Pode-se notar que o ICMS é responsável pela maior parte da arrecadação do setor (42,6%). Vale destacar que em “outros tributos sobre a produção”, estão incluídos o COFINS e PIS/PASEP.

Outro grupo importante é formado pelos chamados encargos sociais incidentes sobre a mão de obra (previdência e FGTS). No entanto, a despeito do elevado peso dos encargos nos custos setoriais (50%), o setor informal puxa para baixo a participação dos encargos sociais no total dos tributos do setor.
Tabela 5 - Carga Tributária Total da Construção Civil por Imposto – R$ Mil
	
	Valor do imposto
	Participação do imposto no total
	Carga sobre o VA do setor

	
	2000
	2001
	2002
	2000
	2001
	2002
	2000
	2001
	2002

	ICMS
	8.746.361
	9.770.508
	11.222.542
	41,41%
	41,37%
	42,57%
	9,84%
	10,76%
	11,76%

	IPI/ISS
	3.094.118
	3.355.020
	3.625.032
	14,65%
	14,20%
	13,75%
	3,48%
	3,70%
	3,80%

	Imp. Importação
	407.639
	437.546
	400.557
	1,93%
	1,85%
	1,52%
	0,46%
	0,48%
	0,42%

	Outros específicos
	90.364
	91.157
	96.235
	0,43%
	0,39%
	0,37%
	0,10%
	0,10%
	0,10%

	Outros imp. s/produção
	4.925.871
	5.503.495
	5.687.730
	23,32%
	23,30%
	21,57%
	5,54%
	6,06%
	5,96%

	IPTU
	39.911
	44.560
	44.843
	0,19%
	0,19%
	0,17%
	0,04%
	0,05%
	0,05%

	IPVA
	93.598
	106.035
	121.607
	0,44%
	0,45%
	0,46%
	0,11%
	0,12%
	0,13%

	CPMF
	435.272
	504.026
	567.543
	2,06%
	2,13%
	2,15%
	0,49%
	0,56%
	0,59%

	Previdência e FGTS
	2.575.214
	2.758.412
	3.174.563
	12,19%
	11,68%
	12,04%
	2,90%
	3,04%
	3,33%

	IPRJ
	535.625
	800.701
	1.080.268
	2,54%
	3,39%
	4,10%
	0,60%
	0,88%
	1,13%

	CSLL
	175.510
	247.442
	342.915
	0,83%
	1,05%
	1,30%
	0,20%
	0,27%
	0,36%

	Total
	21.119.484
	23.618.902
	26.363.835
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	23,75%
	26,01%
	27,62


Fonte:GV Consult (2003)

Tabela 6 - Classificação da atividades de construção segundo a CNAE

	Grupos de atividade
	Classes de atividade

	Preparação do terreno
	Demolição e preparação do terreno

	
	Perfurações e execução de fundações

	
	Grandes movimentações de terra

	Construção de edifícios e obras de engenharia civil
	Edificações

	
	Obras viárias

	
	Grandes estruturas e obras de arte

	
	Obras de urbanização e paisagismo

	
	Montagem de estruturas

	
	Obras de outros tipos

	Obras de infra-estrutura elétrica e de telecomunicações
	Barragens e represas para geração de energia

	
	Estações e redes de distribuição de energia elétrica

	
	Estações e redes de telefonia e comunicação

	
	Prevenção e recuperação do meio ambiente

	Obras de instalações
	Elétricas

	
	Sistemas de ventilação e de refrigeração

	
	Hidráulicas, sanitárias, gás e prevenção de incêndio

	
	Outras

	Obras de acabamento e serviços auxiliares da construção
	Alvenaria e reboco

	
	Impermeabilização e serviços de pintura

	
	Outros serviços

	Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operários
	Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operários


O setor da Construção Civil propriamente dito pode ser agrupado, como mencionado anteriormente, em Construção Pesada e Construção de Edificações. Utilizaremos a seguir a divisão definida na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), que é usada pela Pesquisa Anual da Indústria da Construção
 (PAIC) do IBGE.
A PAIC abrange 6 grupos de atividades, subdivididas em 21 classes conforme descrito na Tabela 6. Segundo a PAIC, havia em 2002, cerca de 123 mil empresas de construção no país, que obtiveram receita bruta total de R$ 86,2 bilhões no ano e um valor total das obras e/ou serviços de R$ 76,9 bilhões.
Em relação ao conjunto de empresas de construção civil a pesquisa mostra, conforme a Tabela 7 que 78,6% da receita bruta de R$ 86,2 bilhões se devem ao grupo de construção de edifícios e obras de engenharia civil. Dentro desse grupo, as classes de maior receita são Edificações (44%) e Obras viárias (31%)
.
Tabela 7 – Distribuição por grupos da receita bruta total da Construção Civil- 2002

	Grupos
	%

	Preparação de terreno
	4,0

	Construção de edifícios e obras de engenharia civil
	78,6

	Obras de infraestrutura elétrica e de telecomunicações
	6,6

	Obras de instalações
	6,7

	Obras de acabamento e serviços auxiliares da construção
	3,9

	Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operários
	0,2


Fonte: IBGE/PAIC

Num nível maior de detalhamento dos tipos de obras, observa-se que 34,3% do valor total dividem-se entre: Edificações residenciais (R$ 14,0 bilhões); Outras edificações não residenciais, como escolas, hospitais, e hotéis (R$ 5,0 bilhões); Edificações industriais como galpões e edifícios (R$ 4,0 bilhões); Edificações comerciais (R$ 2,1 bilhões); Montagem de edificações pré-fabricadas (R$ 0,7 bilhões); Instalações desportivas (R$ 0,3 bilhões) e; Partes de edificações (R$ 0,2 bilhões).

Como podemos ver ainda na Tabela 8, a classe de Edificações é a que detém o maior valor das obras e/ou serviços da construção, seguida da classe de Obras viárias com 19,76% do valor total das obras. Juntas, estas duas classes, somam mais que 50% do valor total das obras do setor da construção.

O consumo de materiais no setor foi de cerca de R$ 20,5 bilhões, sendo a construção de edifícios e obras de engenharia civil o maior consumidor, destacando-se ainda nesse grupo a construção de edificações (Tabela 9).
Tabela 8 - Valor das obras e/ou serviços das empresas de construção, segundo tipologia

	Tipos de obras e/ou  serviços da construção
	Valor total das obras e/ou serviços da construção
	Como contratante única ou principal
	Como subcontratada

	
	(1 000 R$)
	%
	Número de informantes
	Valor

(1 000 R$)
	Número de informantes
	Valor

(1 000 R$)

	Total
	76.908.883
	100,00
	98.172
	69.118.805
	29.663
	7.790.078

	Trabalhos prévios da construção
	6.512.872
	8,47
	20.452
	5.133.620
	3.373
	1.379.253

	Edificações (obras novas, reformas e manutenção)
	26.420.206
	34,35
	57.696
	24.937.491
	8.415
	1.482.715

	Edificações residenciais
	14.044.378
	18,26
	28.523
	13.316.693
	3.127
	727.686

	Edificações industriais (galpões, edifícios, etc.)
	4.003.990
	5,21
	8.773
	3.628.007
	4.642
	375.983

	Edificações comerciais (shoppings, supermercados,  lojas, etc.)
	2.082.528
	2,71
	3.481
	1.897.123
	217
	185.405

	Outras edificações não-residenciais (escolas, hospitais,  hotéis, garagens, etc.)
	5.069.450
	6,59
	10.125
	4.954.695
	256
	114.755

	Partes de edificações (telhados, caixas d'água, etc.)
	183.094
	0,24
	4.545
	169.617
	88
	13.477

	Instalações desportivas (piscinas, quadras, pistas, etc.)
	297.919
	0,39
	1.525
	287.638
	44
	10.281

	Montagem de edificações pré-fabricadas
	738.847
	0,96
	725
	683.719
	41
	55.128

	Obras viárias (obras novas e manutenção)
	15.199.278
	19,76
	7.401
	14.238.467
	973
	960.811

	Obras de infra-estrutura para energia elétrica e telecomunicações (obras novas e manutenção)
	6.047.745
	7,86
	1.274
	5.495.034
	191
	552.711

	Outras obras de engenharia civil (obras novas e manutenção)
	8.438.927
	10,97
	8.994
	7.702.880
	690
	736.047

	Obras e/ou serviços de instalações (inclusive reparação e manutenção)
	7.303.880
	9,50
	17.605
	5.751.816
	7.180
	1.552.063

	Obras de acabamento (inclusive reparação e manutenção)
	3.358.255
	4,37
	35.121
	2.622.988
	11.446
	735.267

	Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operador
	1.044.755
	1,36
	2.912
	981.885
	206
	62.870

	Administração de obras
	1.573.551
	2,05
	4.323
	1.457.565
	378
	115.986

	Outras obras e/ou serviços
	1.008.898
	1,31
	2.539
	796.544
	1.339
	212.353


Fonte: IBGE/PAIC

Tabela 9 - Consumo total e dos principais tipos de materiais de construção, segundo grupos e classes de atividades - Brasil - 2002

	Grupos e classes de atividades
	Consumo de materiais de construção

	
	Total
	Tipos selecionados de materiais de construção

	
	
	Total
	Asfalto
	Cimento
	Concreto
	Tijolos
	Vergalhões

	
	1 000 R$

	                      Total das empresas
	20.488.525
	7.369.327
	1.442.002
	2.113.842
	1.779.140
	896.541
	1.137.801

	Empresas entre 0 e 4 pessoas ocupadas
	1.429.510
	917.912
	315.929
	290.041
	149.932
	73.963
	88.047

	Empresas entre 5 e 29 pessoas  ocupadas
	5.712.867
	1.802.633
	152.471
	592.808
	426.377
	340.503
	290.474

	   Preparação do terreno
	119.885
	58.806
	15.346
	11.560
	11.539
	3.290
	17.071

	   Construção de edifícios e obras de engenharia civil
	4.972.125
	1.617.450
	127.181
	515.500
	392.291
	327.765
	254.713

	   Obras de infra-estrutura elétrica e de telecomunicações
	63.081
	4.531
	-
	566
	621
	32
	3.313

	   Obras de instalações 
	306.234
	22.391
	1.587
	7.850
	4.195
	1.822
	6.936

	   Obras de acabamento e serviços auxiliares da  construção
	249.668
	98.498
	7.616
	57.308
	17.660
	7.475
	8.439

	   Aluguel de equipamentos de construção e demolição com     operários 
	1.874
	957
	740
	23
	72
	119
	3

	Empresas com 30 ou mais pessoas ocupadas
	13.346.148
	4.648.781
	973.603
	1.230.993
	1.202.831
	482.075
	759.279

	   Preparação do terreno
	529.577
	171.422
	42.166
	40.601
	50.610
	6.475
	31.570

	   Construção de edifícios e obras de engenharia civil
	10.980.059
	4.067.000
	899.878
	1.074.506
	986.154
	437.368
	669.094

	         Edificações
	6.391.862
	2.383.109
	212.839
	696.494
	640.710
	368.633
	464.432

	         Obras viárias
	2.538.177
	1.051.749
	571.273
	204.586
	164.159
	29.770
	81.961

	         Grandes estruturas e obras de arte
	492.927
	166.975
	26.091
	37.758
	49.432
	8.636
	45.058

	        Obras de urbanização e paisagismo 
	127.743
	44.966
	14.003
	10.100
	14.382
	2.632
	3.851

	         Montagem de estruturas
	355.796
	18.285
	450
	5.343
	3.362
	1.656
	7.473

	         Obras de outros tipos 
	1.073.553
	401.915
	75.221
	120.224
	114.108
	26.043
	66.319

	   Obras de infra-estrutura elétrica e de telecomunicações
	742.904
	171.616
	7.303
	36.220
	90.713
	7.456
	29.924

	   Obras de instalações 
	726.674
	104.580
	9.416
	37.150
	30.657
	11.661
	15.695

	   Obras de acabamento e serviços auxiliares da construção
	359.581
	129.418
	12.931
	41.825
	43.606
	18.525
	12.531

	   Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operários 
	7.353
	4.746
	1.909
	691
	1.091
	590
	465


Fonte: IBGE/PAIC

3. IMPORTÂNCIA SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL E DA CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES: A QUESTÃO DO TRABALHO

Além da importância econômica, a atividade da construção civil e de edificações no país tem relevante papel social, particularmente em função de dois aspectos. O primeiro está relacionado à geração de emprego proporcionado pela atividade e o segundo relaciona-se com o déficit habitacional proporcionado, entre outros fatores, pela não capacidade do setor em atender à demanda por habitação das parcelas da população de renda mais baixa. Este documento concentra-se na primeira questão –  trabalho – , por ser o foco de interesse do Programa de Ação da OIT. A questão do déficit habitacional, independentemente da sua importância, foge ao mandato da OIT. De todas as maneiras, a título de informação, dados sobre o assunto são apresentados no Anexo 1 do presente documento. 

3.1. População Ocupada 

Segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD/IBGE
 a população ocupada na Construção Civil em 2003 era de 5.157.554 pessoas (Tabela 10 e Figura 5), entre empregados, empregadores, conta-própria e trabalhadores para o próprio uso.

Tabela 10 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência por grupamentos de atividade - 2003

	Grupamentos de atividade do trabalho principal
	Total  

	         Total
	 79 250 627

	   Agrícola
	 16 409 383

	   Comércio e reparação
	 14 047 477

	   Indústria
	 11 387 016

	      Indústria de transformação
	 10 749 053

	   Educação, saúde e serviços sociais
	 7 087 297

	   Serviços domésticos
	 6 081 879

	   Outras atividades
	 5 455 622

	   Construção
	 5 157 554

	   Administração pública
	 3 942 196

	   Transporte, armazenagem e comunicação
	 3 680 609

	   Outros serviços coletivos, sociais e pessoais
	 2 947 023

	   Alojamento e alimentação
	 2 858 332

	   Atividades mal-definidas ou não-declaradas
	  196 239


Fonte: IBGE/PNAD
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Fonte: IBGE/PNAD

Nota: Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
Figura 5  - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na Construção Civil e Total 1992/2003

Num recorte por situação temos que em 2003 o número de empregados era de 2.430.335 pessoas o que corresponde à cerca de 47% do pessoal ocupado. Enquanto que os trabalhadores por conta própria somavam 2.345.730 (45%) (Tabela 12 e Figura 6).

Tabela 11 - Pessoal ocupado na Construção Civil por situação e sexo (%) 1992/2003

	Ano
	Empregado
	Conta-própria
	Empregadores
	Não-remunerados
	Trabalhadores na construção para o próprio uso

	
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher
	Homem
	Mulher

	1992
	55,2%
	65,6%
	37,0%
	3,0%
	3,0%
	0,6%
	1,6%
	7,1%
	3,3%
	23,6%

	1993
	56,3%
	81,2%
	36,0%
	2,6%
	3,5%
	1,1%
	1,4%
	2,3%
	2,8%
	12,8%

	1994
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	1995
	51,2%
	63,4%
	40,1%
	3,1%
	3,7%
	5,1%
	1,6%
	5,4%
	3,4%
	23,0%

	1996
	51,9%
	57,3%
	40,0%
	4,6%
	2,7%
	4,3%
	1,6%
	7,8%
	3,8%
	25,9%

	1997
	50,4%
	63,1%
	40,8%
	3,1%
	3,9%
	6,7%
	1,2%
	4,2%
	3,7%
	23,0%

	1998
	51,8%
	74,8%
	40,4%
	1,4%
	3,5%
	3,3%
	1,0%
	2,2%
	3,4%
	18,3%

	1999
	49,7%
	86,0%
	42,6%
	1,0%
	4,3%
	1,9%
	1,2%
	2,2%
	2,2%
	8,9%

	2000
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	2001
	50,8%
	72,4%
	40,7%
	3,6%
	4,6%
	4,2%
	1,2%
	6,9%
	2,7%
	12,9%

	2002
	48,3%
	67,1%
	44,2%
	7,5%
	4,1%
	8,4%
	0,9%
	6,1%
	2,4%
	10,9%

	2003
	46,7%
	64,8%
	46,4%
	7,8%
	4,2%
	4,2%
	0,7%
	8,9%
	2,0%
	14,3%


Fonte: IBGE/PNAD

Analisando a Figura 6 e a Tabela 11, observa-se uma tendência de aumento da mão de obra por conta própria e uma diminuição da mão de obra empregada.
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Figura 6  - Pessoal ocupado na Construção Civil por situação (PNAD) (%) 1991/2003

É importante ressaltar que o Sistema de Contas Nacionais, apesar dos números absolutos diferentes, confirma a mesma tendência (Tabela 12 e Figura 7).

Tabela 12 - Pessoal ocupado na Construção Civil-1990/2003 
	Ano
	Empregador
	Empregado
	Trabalhador por conta própria
	Tabalhador não-remunerado

	1990
	2,0%
	68,2%
	28,5%
	1,2%

	1991
	1,8%
	66,8%
	30,1%
	1,2%

	1992
	1,6%
	65,3%
	31,8%
	1,3%

	1993
	1,9%
	64,9%
	32,1%
	1,1%

	1994
	2,0%
	62,4%
	34,4%
	1,2%

	1995
	2,1%
	59,7%
	36,8%
	1,4%

	1996
	1,8%
	60,3%
	36,7%
	1,3%

	1997
	2,2%
	58,9%
	37,6%
	1,3%

	1998
	1,9%
	60,9%
	36,1%
	1,0%

	1999
	2,3%
	58,1%
	38,4%
	1,2%

	2000
	2,5%
	58,5%
	37,5%
	1,5%

	2001
	2,6%
	59,2%
	37,0%
	1,3%

	2002
	2,5%
	56,3%
	40,2%
	1,1%

	2003
	2,5%
	54,3%
	42,3%
	0,9%


Fonte: IBGE/SCN
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Fonte: IBGE/SCN

Figura 7  - Pessoal ocupado na Construção Civil por situação (SCN) (%) 1991-2003

As mulheres representaram em 2003 apenas 2,3% do pessoal ocupado no setor. Porém, enquanto a maioria dos homens ocupados são empregados ou trabalhadores por conta própria, a maioria das mulheres são empregadas e um percentual representativo é trabalhadora para o próprio uso (Tabela 11).

Com relação específica às empresas de construção no país, segundo a  PAIC (mencionada no Capítulo 2), o número das mesmas em 2002 era de cerca de 123 mil, e empregavam cerca de 1,5 milhão de pessoas.

Apesar das empresas que possuíam entre 0 e 4 pessoas ocupadas representarem quase 76% do total, estas ocupavam apenas cerca de 20% do pessoal do setor. Conforme a Tabela 13, a maioria dos trabalhadores (61%) encontra-se nas empresas com mais de 30 pessoas ocupadas (5,5%).

Tabela 13 - Número de empresas e pessoal ocupado por classes de empresas –2002

	
	Número de empresas
	%
	Pessoal ocupado em 31.12
	%

	Total das empresas
	122.890
	100,0
	1.474.802
	100,0

	Empresas entre 0 e 4 pessoas ocupadas
	93.246
	75,9
	294.811
	20,0

	Empresas entre 5 e 29  pessoas ocupadas
	22.865
	18,6
	281.076
	19,1

	Empresas com 30 ou mais pessoas ocupadas
	6.779
	5,5
	898.915
	61,0


Fonte: IBGE/PAIC

É importante mencionar que os dados da PAIC para o setor da Construção são apresentados de forma desagregada por classes de atividades (conforme a Tabela 5, apresentada no Capítulo 2), apenas para empresas com 30 ou mais pessoas ocupadas.

Neste sentido, na classe Edificações são 3.632 empresas com mais de 30 pessoas ocupadas e 353 153 pessoas ocupadas, o que equivale a 54% das empresas de construção com mais de 30 pessoas e 39% do pessoal ocupado nessas empresas.
3.2. Características Gerais da Mão-de-Obra

Interessante pesquisa foi publicada por Jófilo Moreira Lima Jr. que traça um perfil da mão-de-obra da construção civil
. Esta pesquisa destaca o trabalho desenvolvido pelo SESI - Departamento Nacional denominado “Projeto SESI na Construção Civil”, desenvolvido no Distrito Federal. A pesquisa identifica como características da mão de obra do setor o seguinte:

· Baixa Qualificação: 72% dos trabalhadores pesquisas nunca realizaram cursos/treinamentos; 80% possuem apenas o 1º grau incompleto e 20% são complemente analfabetos;

· Elevada Rotatividade no Setor: 56,5% possuem menos de 1 (um) ano na empresa e 47% estão no setor há menos de 5 (cinco) anos;

· Baixos Salários: 50% dos trabalhadores ganham menos de 02 (dois) salários mínimos;

· Elevado índice de absenteísmo: causado, sobretudo por problemas de saúde (52% faltaram ao trabalho no mês anterior à pesquisa); 14,6% dos trabalhadores sofreram algum tipo de acidente do trabalho no ano anterior à coleta de dados, o que significa um universo de aproximadamente 148.000 pessoas, ou 21,3% do total de trabalhadores acidentados no Brasil;

· Alcoolismo: ingerem bebida alcoólica: 54,3%; abusam: 15%; dependente: 4,4%.
3.3. Rendimento

Segundo Sabóia, o nível médio de rendimento na construção civil é o menor entre os oito setores analisados pela Pesquisa Mensal de Emprego (PME), sendo menos da metade do valor encontrado na indústria extrativa mineral, serviços industriais de utilidade pública e administração pública. Em 2002, não passava de R$ 574, bem abaixo dos R$ 674 do comércio e R$ 828 de setor de serviços. Houve queda de 9,5% no período, inferior, entretanto, à observada no comércio (10,5%), nos serviços industriais de utilidade pública (12,2%) e na indústria extrativa (13%) (Figura 8).
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Fonte:IBGE/PME

Nota: Reais de dezembro de 2002

Figura 8  – Rendimento médio por setor - 1995 e 2002

Diferentemente dos demais setores da economia, na construção civil, as mulheres ganham mais que os homens, certamente por ocuparem posições majoritariamente terciárias. Em 2002, enquanto as mulheres ganhavam, em média, R$ 959, os homens não passavam de R$ 561 (Tabela 14).

Há forte tendência de crescimento dos rendimentos médios com o aumento do nível de escolaridade. Na indústria da construção civil, os valores médios são R$ 382 para trabalhadores com menos de 1 ano de estudo e R$ 2712 para aqueles com 12 anos ou mais.

Também há tendência de crescimento do rendimento médio com a faixa etária, caindo um pouco para os trabalhadores mais velhos (Tabela 14).
Tabela 14 - Rendimento médio por sexo, faixa etária e anos de estudo na Construção Civil

	
	1995
	2002

	Sexo
	
	

	Homem
	624
	561

	Mulher
	992
	959

	Faixa etária
	
	

	15 a 17
	234
	220

	18 a 24
	371
	340

	25 a 29
	528
	460

	30 a 39
	677
	555

	40 a 49
	823
	643

	50 a 59
	779
	709

	60 a 64
	708
	766

	65 e mais
	545
	1.106

	Anos de estudo
	
	

	menos de 1 de ano
	433
	382

	1 a 3 anos
	474
	383

	4 anos
	538
	456

	5 a 7 anos
	461
	411

	8 anos
	678
	483

	9 e 10 anos
	522
	446

	11 anos
	986
	697

	12 e mais
	2.943
	2.712


Fonte: IBGE/PME
Nota: Reais de dezembro de 2002
Os diferenciais de rendimento entre os empregados com carteira assinada, sem carteira assinada e trabalhadores por conta própria são relativamente pequenos para o conjunto da economia. Na indústria da construção civil, entretanto, os diferenciais são bem maiores – R$ 362 para os empregados sem carteira assinada, R$ 459 para os trabalhadores por conta própria e R$ 758 para os empregados com carteira assinada (Figura 9).
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Fonte: IBGE/PME

Nota: Reais de dezembro de 2002

Figura 9  - Rendimento médio por posição na ocupação Total e Construção Civil - 2002

Ao analisarmos os dados de rendimento do Sistema de Contas Nacionais, comparando o rendimento médio do pessoal da Construção Civil e o rendimento médio da população, verificamos que esta relação vem diminuindo ao longo do tempo, indicando uma perda de rendimento do pessoal deste setor (Figura 10).
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Fonte: IBGE/SCN

Figura 10  – Rendimento médio da Construção Civil/Rendimento médio da população 1990-2003

Os dados apresentados no presente capítulo, apesar de não abrangerem a totalidade dos assuntos pertinentes a trabalho na indústria da construção no Brasil, proporcionam uma visão geral, cumprindo o objetivo do capítulo. Tal visão será complementada com dados específicos sobre os temas relativos ao Programa de Ação em Construção da OIT no Brasil, no proximo capítulo. 

Também, deve-se destacar que a análise dos dados dos capítulos anteriores e presente salientam a importância do sub-setor edificações. O Programa de Ação de Construção da OIT priorizará ações em tal sub-setor. Mais dados sobre o mesmo serão apresentados no próximo capítulo. 

4. PROGRAMA DE AÇÃO EM CONSTRUÇÃO – COM O FOCO EM EDIFICAÇÕES

Este capítulo é dividido conforme os temas do Programa de Ação, descritos no Capítulo 1. A primeira seção é sobre saúde e segurança no trabalho. A segunda seção engloba conjuntamente dois temas – formalização do trabalho informal e geração de emprego – pois as ações propostas nestes temas são combinadas. A terceira seção enfoca a formação profissional. O capítulo termina com uma matriz que resume todas as ações, nos quatro temas.

Em função da complexidade do setor da Construção Civil propõe-se focar em um dos seus sub-setores que é o de Construção de Edificações. O objetivo geral deste Programa de Ação em Construção de Edificações é, através de consultas tripartites, apontar estratégias, caracterizadas como Ações, alinhadas à agenda do trabalho decente da OIT. Em outras palavras, o Programa está baseado no dialogo entre os três principais atores: trabalhadores, empregadores e setor público. Estes parceiros estao articulados no caso da construção de edificações com as empresas prestadoras de serviços e obras, indústria de materiais e componentes, envolvendo os diversos agentes e instituições que de alguma forma podem contribuir para a melhoria dessas atividades incluindo aí os agentes financeiros e de fomento habitacional, as universidades e centros de pesquisa, órgãos governamentais em seus três níveis, municipal, estadual e federal, comunidades e ONGs. 

As ações aqui apresentadas devem ser articuladas com as demais ações atualmente existentes em programas e projetos voltados para o trabalho descente e geracao de emprego. Esta articulação deve ocorrer também com programas e projetos que buscam a melhoria da qualidade da construção de edificações no país.

Para tanto deve-se levar em consideração não só as iniciativas da OIT e do MTE  (Ministério do Trabalho e Emprego) mas também as do Ministério das Cidades, MDIC (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior), do Ministério de Ciência e Tecnologia, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do conhecido Sistema S, especialmente SENAI, SESI e SEBRAE. Cabe ressaltar que também serão benvindas articulações específicas com iniciativas dos Ministérios da Saúde, Educação, Meio-Ambiente e Justiça. Muitas destas articulações podem estar aquém das atividades específicas contidas no presente Plano de Ação, mas deve-se levar em conta que tal Plano é o passo inicial do Programa de Ação em Construção da OIT no Brasil, o qual pode, e deve, se desdobrar no futuro.  

Particular atenção deve ser dada às prefeituras e agentes promotores e financiadores tais como COHABs e Caixa Econômica Federal que são responsáveis diretas por ações de melhoria e de novas construções habitacionais de interesse social. Neste sentido também poderão ser articuladas as experiências de constituição de cooperativas.

Cada uma das ações do Plano de Ação são apresentadas a seguir, apontando-se o seu objetivo e os resultados esperados. Além disso são identificados os seus principais parceiros.

Posteriormente será necessário identificar a coordenação da implantação de cada ação, com a definição da responsabilidade de cada um dos parceiros e um detalhamento dos recursos financeiros e humanos envolvidos.

4.1. Saúde e Segurança no Trabalho

A construção civil é reconhecido como um dos setores que mais apresentam problemas em questões de saúde e segurança no trabalho. Apesar dos inúmeros esforços públicos e da iniciativa privada, inúmeros trabalhadores continuam a sofrer com as condições de trabalho nos canteiros de obras, sendo que esta situação se agrava com os mecanismos existentes das subcontratações da mão-de-obra e da informalidade generalizada que se observa nesta cadeia produtiva.

Além de elevadas em termos absolutos, as estatísticas indicam que o setor possui uma média de acidentes fatais - 0,25 por mil trabalhadores - superior à média internacional, estimada em 0,20 mortes por mil empregados. Os acidentes que causaram afastamento profissional são responsáveis por mais de 110 mil dias de trabalho desperdiçados ao ano. Isso representa um prejuízo econômico para as empresas, equivalente à compra de mais de 10 mil toneladas de cimento. A maior parte dos acidentes - e não poderia ser diferente, até mesmo pelas características da construção civil brasileira - espalhada por milhares de pequenas empresas. 

O Ministério da Previdência Social divide os acidentes em registrados e liquidados.Os acidentes do trabalho registrados são aqueles cujas comunicações são protocolizadas e caracterizadas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Já os acidentes do trabalho liquidados correspondem aos acidentes cujos processos foram encerrados administrativamente pelo INSS, depois de completado o tratamento e indenizadas as seqüelas.

Os acidentes do trabalho, registrados, são classificados em:

-Acidente típico - acidente decorrente da característica da atividade profissional desempenhada pelo acidentado;

-Acidente de trajeto - acidente ocorrido no trajeto entre a residência e o local de trabalho, e vice-versa; e 

-Doença profissional ou do trabalho - entende-se por doença profissional aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinado ramo de atividade constante do Anexo II do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e por doença do trabalho aquela adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, desde que constante do Anexo citado anteriormente. 

A Tabela 15 apresenta os dados de acidentes do trabalho registrados entre 2001 e 2003 para a construção civil segundo a divisão da CNAE. Observa-se que a Construção de Edificações destaca-se com um número bem superior de acidentes do trabalho que as outras classes. Esta classe atingiu em 2003, 47,5% dos acidentes da construção, sendo a grande maioria acidentes típicos (87%), ou seja, decorrentes das atividades de trabalho. Apesar da queda entre 2001 e 2003 (13,6%), os acidentes na construção civil ainda representam cerca de 6% dos acidentes do trabalho no Brasil.

Tabela 15 – Acidentes do trabalho registrados no período de 2001-2003 por classificação do CNAE

	CNAE
	QUANTIDADE DE ACIDENTES DO TRABALHO REGISTRADOS

	
	Total
	Motivo

	
	
	Típico
	Trajeto
	Doença do Trabalho

	
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003

	Demolição e Preparação do Terreno
	79
	77
	100
	68
	68
	90
	11
	8
	7
	–
	1
	3

	Perfuração,Fundações,Etc para Construção
	414
	423
	321
	382
	375
	293
	24
	36
	19
	8
	12
	9

	Grandes Movimentações de Terra
	354
	378
	290
	307
	308
	238
	39
	41
	33
	8
	29
	19

	Edificações Diversas
	10.559
	12.855
	10.433
	9.234
	11.324
	9.088
	916
	1.048
	1.007
	409
	483
	338

	Obras Viárias
	2.148
	2.275
	1.727
	1.938
	2.091
	1.562
	176
	143
	118
	34
	41
	47

	Grandes Estruturas e Obras de Arte
	449
	649
	535
	417
	584
	470
	23
	49
	41
	9
	16
	24

	Obras de Urbanização e Paisagismo
	583
	779
	577
	498
	629
	432
	79
	132
	136
	6
	18
	9

	Montagem de Estruturas
	893
	1.267
	760
	808
	1.114
	695
	55
	112
	44
	30
	41
	21

	Obras de Outros Tipos
	2.438
	2.587
	1.971
	2.174
	2.296
	1.714
	206
	212
	202
	58
	79
	55

	Construção para Geração Energia Elétrica
	1.388
	700
	384
	1.366
	690
	352
	18
	6
	9
	4
	4
	23

	Construção Distribuição Energia Elétrrica
	942
	1.130
	971
	846
	990
	850
	89
	124
	100
	7
	16
	21

	Construção Redes de Comunicação
	1.158
	1.008
	712
	965
	812
	598
	156
	146
	85
	37
	50
	29

	Construção para Meio Ambiente
	209
	54
	62
	191
	48
	56
	15
	4
	4
	3
	2
	2

	Instalações Elétricas
	709
	803
	619
	630
	693
	512
	67
	91
	89
	12
	19
	18

	Instalações de Ventilação e Refrigeração
	152
	146
	115
	123
	117
	93
	20
	22
	21
	9
	7
	1

	Inst Hidráulicas,Sanitárias,Gás,Incêndio
	132
	166
	136
	112
	138
	110
	18
	26
	21
	2
	2
	5

	Outras Obras de Instalações
	689
	739
	455
	601
	623
	379
	61
	88
	61
	27
	28
	15

	Alvenaria e Reboco
	178
	270
	215
	164
	239
	192
	11
	24
	18
	3
	7
	5

	Impermeabilização e Pintura em Geral
	258
	304
	247
	202
	264
	220
	32
	26
	20
	24
	14
	7

	Outras Obras de Acabamento
	1.642
	1.794
	1.266
	1.469
	1.559
	1.084
	133
	185
	142
	40
	50
	40

	Aluguel de Equip Constr,Com Operários
	72
	80
	76
	62
	67
	65
	5
	9
	10
	5
	4
	1

	Total Construção
	25.446
	28.484
	21.972
	22.557
	25.029
	19.093
	2.154
	2.532
	2.187
	735
	923
	692

	TOTAL
	340.251
	393.071
	390.180
	282.965
	323.879
	319.903
	38.799
	46.881
	49.069
	18.487
	22.311
	21.208


FONTE: DATAPREV, CAT.
NOTA: Os dados de 2003 são preliminares, estando sujeitos a correções.
Já os acidentes liquidados são classificados em:

Simples assistência médica - atendimento médico seguido da pronta recuperação do trabalhador para o exercício da atividade laborativa;
Incapacidade com afastamento inferior a 15 dias - entende-se por incapacidade temporária a interrupção do exercício laboral durante o período de tratamento psicofísico-social por ocasião de acidente correlacionado à prática do trabalho, sendo que este afastamento, quando inferior ou igual a 15 dias, não gera pagamento por parte do INSS, sendo que a cobertura financeira (remuneração salarial) desse período é de responsabilidade do empregador;
Incapacidade com afastamento superior a 15 dias - a interrupção do exercício laboral durante o período de tratamento psicofísico-social por ocasião de acidente correlacionado à prática do trabalho, quando superior a 15 dias, é coberto financeiramente (remuneração salarial) pelo INSS;
Incapacidade permanente - refere-se aos segurados que ficaram permanentemente incapacitados para o exercício laboral. A incapacidade permanente pode ser de dois tipos: (a) Parcial, quando após o devido tratamento psicofísico-social, o trabalhador apresenta seqüela definitiva que implique redução da capacidade laborativa devidamente enquadrada em legislação específica, redução da capacidade laborativa com exigência de maior esforço para o desempenho da mesma atividade que exercia na época do acidente ou em impossibilidade de desempenho da atividade que exercia à época do acidente, permitido, porém, o desempenho de outra após processo de reabilitação profissional, nos casos indicados pela perícia médica do INSS; e (b) Total, quando o trabalhador apresenta incapacidade permanente e total para o exercício de qualquer atividade laborativa. 

Tabela 16 - Acidentes do trabalho registrados no período de 2001-2003 por classificação do CNAE

	CNAE
	QUANTIDADE DE ACIDENTES DO TRABALHO LIQUIDADOS

	
	Total
	Conseqüência

	
	
	Assistência Médica
	Menos de 15 dias
	Mais de 15 dias
	Incapacidade Permanente
	Óbito

	
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003

	Demolição e Preparação do Terreno
	87
	82
	112
	4
	0
	12
	28
	21
	40
	49
	58
	56
	3
	3
	3
	3
	0
	1

	Perfuração,Fundações,Etc para Construção
	445
	463
	354
	31
	34
	19
	145
	168
	105
	246
	230
	203
	18
	25
	25
	5
	6
	2

	Grandes Movimentações de Terra
	401
	416
	325
	43
	62
	31
	121
	131
	97
	200
	200
	175
	20
	14
	19
	17
	9
	3

	Edificações Diversas
	11.570
	14.141
	11.397
	947
	1.446
	819
	4.253
	5.154
	4.212
	5.655
	6.593
	5.627
	575
	777
	587
	140
	171
	152

	Obras Viárias
	2.314
	2.471
	1.890
	135
	194
	233
	1.075
	1.106
	766
	974
	1.022
	759
	93
	121
	104
	37
	28
	28

	Grandes Estruturas e Obras de Arte
	492
	698
	577
	130
	281
	172
	155
	194
	212
	175
	186
	165
	27
	33
	23
	5
	4
	5

	Obras de Urbanização e Paisagismo
	606
	826
	594
	23
	32
	13
	357
	471
	317
	209
	287
	246
	9
	30
	14
	8
	6
	4

	Montagem de Estruturas
	966
	1.357
	812
	200
	442
	229
	327
	416
	229
	379
	436
	315
	45
	49
	32
	15
	14
	7

	Obras de Outros Tipos
	2.589
	2.785
	2.147
	468
	502
	276
	850
	1.041
	760
	1.131
	1.091
	984
	105
	123
	100
	35
	28
	27

	Construção para Geração Energia Elétrica
	1.402
	727
	416
	961
	265
	147
	299
	321
	152
	133
	127
	99
	2
	10
	14
	7
	4
	4

	Construção Distribuição Energia Elétrrica
	1.012
	1.243
	1.061
	88
	152
	136
	411
	523
	439
	442
	494
	408
	42
	41
	44
	29
	33
	34

	Construção Redes de Comunicação
	1.212
	1.097
	758
	47
	91
	41
	549
	511
	356
	575
	446
	330
	21
	38
	26
	20
	11
	5

	Construção para Meio Ambiente
	199
	63
	66
	0
	1
	1
	6
	21
	23
	190
	35
	39
	2
	4
	3
	1
	2
	0

	Instalações Elétricas
	752
	886
	662
	65
	66
	65
	309
	416
	277
	344
	341
	282
	23
	44
	26
	11
	19
	12

	Instalações de Ventilação e Refrigeração
	161
	157
	125
	12
	25
	8
	70
	72
	59
	69
	55
	53
	9
	4
	5
	1
	1
	0

	Inst Hidráulicas,Sanitárias,Gás,Incêndio
	144
	181
	150
	4
	13
	14
	50
	79
	52
	82
	81
	74
	5
	6
	6
	3
	2
	4

	Outras Obras de Instalações
	741
	769
	486
	132
	186
	57
	281
	298
	217
	304
	264
	184
	12
	16
	24
	12
	5
	4

	Alvenaria e Reboco
	197
	283
	242
	4
	6
	3
	62
	100
	70
	121
	168
	149
	9
	6
	17
	1
	3
	3

	Impermeabilização e Pintura em Geral
	281
	332
	272
	41
	62
	24
	83
	110
	87
	140
	140
	142
	10
	19
	13
	7
	1
	6

	Outras Obras de Acabamento
	1.780
	1.951
	1.375
	122
	177
	98
	683
	779
	569
	878
	866
	624
	74
	104
	76
	23
	25
	8

	Aluguel de Equip Constr,Com Operários
	81
	87
	83
	6
	4
	1
	30
	36
	28
	41
	41
	49
	2
	3
	4
	2
	3
	1

	Total Construção
	27.432
	31.015
	23.904
	3.463
	4.041
	2.399
	10.144
	11.968
	9.067
	12.337
	13.161
	10.963
	1.106
	1.470
	1.165
	382
	375
	310

	TOTAL
	361.468
	421.600
	412.953
	51.686
	62.153
	60.120
	151.048
	179.212
	188.525
	143.943
	162.008
	149.077
	12.038
	15.259
	12.649
	2.753
	2.968
	2.582


Óbito - é o falecimento do trabalhador ocorrido em função do acidente de trabalho durante o exercício laboral. 

Os dados do Ministério da Previdência Social apontam que a maioria dos acidentes liquidados são classificados como incapacidade com afastamento, mais de 15 dias e menos de 15 dias (Tabela 16). É importante ressaltar que também houve queda nos acidentes liquidados entre 2001 e 2003 (12,9%), que foi acompanhada de uma queda no número de óbitos no mesmo período (18,8%). Mas os números atuais ainda são elevados.

4.1.1 Programa de Engenharia da Segurança na Indústria da Construção – PROESIC

Para enfrentar a situação descrita anteriormente, o MTE dispõe do Programa de Engenharia da Segurança na Indústria da Construção – PROESIC, que faz parte do Plano Plurianual 2004/2007 do governo federal.

Este Programa tem por objetivo promover ações, estudos e pesquisas, difusão de informações e conhecimentos que possibilitem a visão crítica dos ambientes de trabalho e a conseqüente intervenção para a melhoria das condições e meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção. Adequando-se ao Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - PBQP, este programa desenvolve atividades de apoio técnico, prestação de assessorias, participação em grupos de trabalho e em comitês e normatização temática, de difusão de informação, de desenvolvimento de pesquisa gerando material didático e áudio visual, realizando eventos, contribuíndo para a redução de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. 

O PROESIC tem linhas de ação que servem de embasamento para os projetos e atividades que são desenvolvidos em nível nacional: (a) estudos e pesquisas relacionados com a Indústria da Construção; (b) campanha de prevenção de acidentes e divulgação do programa a nível nacional; (c) aperfeiçoamento dos profissionais do programa. 

4.1.2 Programa Nacional de Eliminação de Silicose – PNES

Uma outra iniciativa do MTE diretamente relacionada com a construção civil é o Programa Nacional de Eliminação de Silicose – PNES. Este Programa tem por objetivo diminuir significativamente a incidência de silicose, que é uma doença prevenível e incapacitante, até 2015 e eliminação da mesma, como problema de saúde pública, até o ano 2030.

A indústria da construção é um dos 4 grupos setoriais constituídos dentro do PNES, sendo que os outros são mineração e beneficiamento de minerais, cerâmicas e vidros e metalurgia. As atividades se desenvolvem a partir de termos de Cooperação Técnica bilaterais entre a FUNDACENTRO e os Ministérios do Trabalho, Saúde, Previdência, Ministério Público do Trabalho e OIT. 

Este Programa, assim como o descrito no item 4.1.1, o PROESIC, já estão constituídos e em andamento. Desta forma correrão paralelamente ao Programa de Ação em Construção da OIT. Como a OIT já apóia iniciativas importantes relacionadas a saúde e segurança no Brasil, o seu Programa de Ação em Construção optou por incluir apenas uma ação específica neste tema – descrita a seguir –, em lugar de um conjunto abrangente de ações. 

Em aditamento, recomenda-se que o Programa explore sinergias tanto com o PROESIC como com o PNES. Assim, no tocante ao tema de Saúde e Segurança, o Plano compõe-se de 3 ações, uma básica (descrita abaixo) e duas sinérgicas (acima) – ver também resumo na seção 4.4. 

4.1.3. Sistemas de Gestão em Segurança do Trabalho em Empresas Construtoras

O PCMAT, Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, é um plano elaborado pelas empresas construtoras que estabelece condições e diretrizes de segurança do trabalho para obras e atividades relativas à construção civil, em estabelecimentos com mais de 20 trabalhadores (empregados e terceirizados). 

Ele tem por objetivo garantir, por ações preventivas, a integridade física e a saúde do trabalhador da construção, funcionários terceirizados, fornecedores, contratantes, visitantes, etc. enfim, as pessoas que atuam direta ou indiretamente na realização de uma obra ou serviço, e estabelecer um sistema de gestão em segurança do trabalho nos serviços relacionados à construção, através da definição de atribuições e responsabilidades à equipe que irá administrar a obra.

Além do PCMAT e do PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais,  o PCMSO -  Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional, procura, através de exames admissionais, periódicos, mudança de função e demissionais avaliar clinicamente o desempenho e a eficiência das medidas adotadas para controlar/neutralizar os agentes nocivos a saúde, bem como, resguardar a saúde dos funcionários.
Os PCMAT, PPRA e PCMSO não devem ser entendidos como cartas de intenções elaboradas pelas empresas,  mais  sim  um elenco de providências a serem executadas em função do cronograma da obra e da características da empresa. Por ser instrumentos recentes, é necessário que sejam devidamente acompanhados e avaliados. 

A Ação proposta é estabelecer as condições para que o PCMAT, PPRA e o PCMSO se constituam efetivamente em instrumentos de gestão em segurança do trabalho nas empresas construtoras.

A implementação da Ação envolveria uma coordenação da OIT, do MTE, Sindicato de Trabalhadores da Construção Civil, SINDUSCONs, universidades e centros de pesquisa.

Como resultado esperado da Ação prevê-se o estabelecimento de indicadores para a verificação do desenvolvimento dos PCMATs, PPRA e dos PCMSOs
. 

4.1.4 – Ações em desenvolvimento 

4.1.4.1 - V CMATIC-Congresso Nacional Sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção e do III Seminário Sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção nos Países do Mercosul

Em outubro de 2005 foram realizados em Recife e Olinda o V CMATIC-Congresso Nacional Sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção e do III Seminário Sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção nos Países do Mercosul, onde foi abordado temas que representam desafios na busca de um conjunto de ações sustentáveis para o enfrentamento dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de acordo com a opinião expressa pelos seguimentos sociais do Setor da Indústria da Construção durante o evento.

Os representantes do Governo, dos (as) Trabalhadores (as) e dos (as) Empregadores (as), profissionais da área de segurança e saúde e outros atores da sociedade civil organizada, destacaram a educação, a prevenção e a responsabilidade social no contexto do desenvolvimento sustentável, como eixos fundamentais para a construção de um projeto de sociedade que concilie o crescimento econômico, a proteção do meio ambiente e a justiça social, tomando por base as premissas contidas na Carta de Pernambuco (Anexo 2):

4.1.4.2 - Projeto de Avaliação do Impacto do Programa de Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil – PCMAT

Considerando que o disposto na proposta do Programa de Ação em Construção Civil no Brasil  e na Carta de Pernambuco (resultado do V CMATIC) para a área de segurança e saúde no trabalho é estabelecer as condições para que o PCMAT, PPRA e o PCMSO constituam efetivamente em instrumentos de gestão em segurança do trabalho nas empresas construtoras, a OIT e o Ministério do Trabalho por intermédio da FUNDACENTRO e do Departamento de Saúde e Segurança no Trabalho realizaram em Recife, nos dias 15 e 16 de dezembro de 2005 a primeira reunião tripartite sobre a implementação do Projeto de Avaliação do Impacto do Programa de Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil - PCMAT, cujo objetivo foi de apresentar a proposta do projeto (Anexo 3), priorizando a sensibilização dos atores sociais do setor para o estabelecimento de parceria no seu desenvolvimento. 

O objetivo do projeto é avaliar o impacto que o PCMAT e PPRA vêm tendo na melhoria das condições e nos ambientes de trabalho e na diminuição dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho e propor um aperfeiçoamento para um enfoque mais qualificado em Sistema de Gestão em Segurança e Saúde no Trabalho. Especificamente o projeto deve eleger indicadores do desenvolvimento de PCMATs e PPRA para verificar o seus impactos; apresentar proposta de aperfeiçoamento da gestão na implantação e operacionalização dos PCMATs e sensibilizar os empregadores para o desenvolvimento de Sistemas de Gestão em Segurança e Saúde no Trabalho em empresas construtoras que levem em consideração a articulação e integração efetivas e eficazes dos programas de SST para o setor contidos na legislação brasileira. 

Participaram das reuniões realizadas os representantes da Delegacia Regional do Trabalho e Emprego, da FUNDACENTRO, da Universidade de Pernambuco, representantes dos sindicatos dos trabalhadores e dos empregadores do setor da construção civil, além do representante do Centro Técnico Nacional da FUNDACENTRO de São Paulo e o consultor do Escritório da OIT no Brasil, que finalizaram com a seguinte proposta de encaminhamento:

1. Constituir grupo técnico de trabalho com objetivo de aperfeiçoar o projeto, com a inclusão de técnicos dos Sindicatos dos trabalhadores e dos empregadores;

2. Apresentar a proposta ao Comitê Permanente Regional – CPR, para ser incluído em sua agenda que deverá ainda colaborar na definição de critérios de participação e inclusão das empresas;

3. Após a elaboração e aprovação do projeto deve-se buscar financiamento junto às instituições participantes e identificar outras fontes

4. Priorizar a pesquisa de avaliação do impacto do PCMAT/PPRA para o ano de 2006 e a implementação do Sistema de Gestão no ano de 2007.

4.2. Formalização do Trabalho Informal e Geração do Emprego

Quanto à situação de informalidade na Construção Civil, observa-se, conforme apresentado anteriormente, uma diminuição da quantidade de pessoal empregado e um aumento dos trabalhadores por conta própria. Podemos ainda subdividir o grupo dos empregados em empregados com carteira assinada e sem carteira assinada. Segundo Sabóia
, enquanto no Brasil os empregados com carteira assinada representavam em 2002 cerca de 45,1%, na Construção Civil essa categoria representava apenas 22,8% (Tabela 17, Figura 11).

Tabela 17 – População ocupada por posição na ocupação – Construção Civil e Total – 1995 e 2002

	
	1995
	2002

	
	Construção Civil
	Total
	Construção Civil
	Total

	Empr. com carteira
	28,6
	48,5
	22,8
	45,1

	Empr. sem.carteira
	25,5
	24,1
	24,4
	27,5

	Conta-própria
	42,3
	22,0
	49,1
	22,4

	Empregador
	3,4
	4,5
	3,6
	4,1

	Nâo remunerado
	0,2
	1,0
	0,1
	0,8


Fonte: IBGE/PME
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Figura 11  – População ocupada por posição na ocupação – Construção Civil e Total – 1995 e 2002

É importante destacar que essa característica não se reflete diretamente na mão-de-obra sem carteira assinada, mas sim nos trabalhadores por conta própria. Observa-se quase uma igualdade entre os trabalhadores com e sem carteira assinada, além da tendência de diminuição de trabalhadores empregados (Tabela 18).

O peso do setor informal pode ser percebido pela relação entre os contribuintes e não contribuintes para o instituto de previdência. Enquanto que no total da população essa relação é quase de igualdade, na construção civil a contribuição para previdência não chega a 1/3 do pessoal ocupado (Tabela 19), impactando fortemente na arrecadação da previdência.

Tabela 18 – Pessoal Ocupado na Construção Civil por situação – 1995/2002

	Ano
	Empr. com carteira
	Empr. sem. carteira
	Conta-própria
	Empregador
	Não remunerado

	1995
	28,6
	25,5
	42,3
	3,4
	0,2

	1996
	27,0
	24,4
	44,4
	4,1
	0,2

	1997
	25,1
	24,3
	46,5
	3,8
	0,2

	1998
	25,7
	24,5
	45,7
	3,8
	0,3

	1999
	22,6
	24,8
	48,4
	4,0
	0,3

	2000
	22,3
	25,8
	47,6
	4,0
	0,3

	2001
	23,1
	25,2
	48,0
	3,6
	0,2

	2002
	22,8
	24,4
	49,1
	3,6
	0,1


Fonte: IBGE/PME

Tabela 19  – Número de pessoas contribuintes para instituto de previdência - Construção Civil e Total -2002-2003

	Contribuição para instituto de previdência no trabalho principal
	Construção Civil
	Total

	
	2002
	2003
	2002
	2003
	2002
	2003
	2002
	2003

	Total
	5.558.379
	5.157.554
	100,0%
	100,0%
	78.179.622
	79.250.627
	100,0%
	100,0%

	Contribuintes
	1.604.807
	1.442.373
	28,9%
	28,0%
	35.143.804
	36.563.454
	45,0%
	46,1%

	Não contribuintes
	3.953.572
	3.715.181
	71,1%
	72,0%
	43.032.981
	42.686.227
	55,0%
	53,9%

	Sem declaração
	-
	-
	0,0%
	0,0%
	2.837
	946
	0,0%
	0,0%


Fonte: IBGE/PNAD

É importante ressaltar que esse fato não é novidade na construção civil. De todas as maneiras, de acordo com a Figura 12, existe uma tendência, que só tem aumentado e provavelmente acompanha a tendência de aumento da mão-de-obra por conta própria.

Segundo depoimento do representante dos trabalhadores do Brasil na Reunião Tripartite de Planejamento do Programa de Ação em Construção realizada em Genebra em Novembro de 2003, 60% dos trabalhadores da construção civil são informais, 20% trabalham por conta própria e apenas 20% têm um contrato formal. Segundo este  representante dos trabalhadores a informalidade é a principal questão a ser enfrentada.
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Figura 12  - Pessoal ocupado na Construção Civil por contribuição a previdência (%) 1992/2003

Pesquisa realizada pela consultoria McKinsey
 aponta para números ainda superiores de informalidade para o setor da construção (Figura 13). 
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Figura 13  - Setores que mais absorvem mão-de-obra informal

Neste sentido este Programa de Ação contempla a formalização do trabalho informal, contribuindo para aumentar a inclusão social de parcela significativa da mão-de-obra da construção civil brasileira pois possibilitará a formalização da mesma, estabelecendo-se a explicitação de seus direitos e responsabilidades. A formalização desta mão-de-obra impacta diretamente a geração de empregos e é por esta razão que as ações relacionadas a estes dois temas estão sendo apresentadas conjuntamente.

Portanto a formalização do trabalho informal e a geração de empregos são concebidas de forma integrada através de três ações básicas, descritas a seguir: modalidade empreendedor de moradias, apoio a cooperativas de construção de edificações habitacionais e contrato comunitário.

4.2.1 Empreendedor de Moradias e P3EO, Pequena Empresa Especializada de Execução de Obras

O empreendedor de moradias é o profissional que fornece os serviços de construção e de reforma de unidades habitacionais, capacitado para utilizar não apenas os materiais e componentes convencionais mas também as inovações tecnológicas cada vez mais baseadas no conceito da montagem de componentes e sistemas construtivos. Além destas características, este profissional deverá estar preparado para auxiliar o autogestor nas várias atividades envolvidas na autogestão. 

Este profissional existe em inúmeros países podendo ser considerado como os nossos atuais mestre-de-obras aperfeiçoados.

A P3EO, Pequena Empresa Especializada de Execução de Obras pode ser definida como a micro e a pequena empresa constituída por profissionais e recursos agrupados sob uma mesma entidade jurídica para executar, com seus próprios meios, uma ou mais partes ou subsistemas de uma obra, e que para tanto utiliza técnicas, métodos e processos e conhecimentos específicos.

A Ação proposta é de institucionalizar tanto o empreendedor de moradias como as P3Eos no Brasil, registrando-os como tal e capacitando-os a assumir as tarefas enquanto construtor e enquanto gestor de questões administrativas tais como subcontratações de pessoal, marketing, instrumentos de acompanhamento e controle, etc. Isto impactará nos inúmeros profissionais que atualmente trabalham informalmente na construcao de habitacoes.

A implementação da Ação envolveria uma ação coordenada da OIT, do Ministério das Cidades, MTE, Sebrae, Senai, Confea/Crea, Sindicato de Trabalhadores da Construção Civil, Sinduscons, Universidades e Centros de pesquisa, Caixa Econômica Federal e a indústria e a revenda de materiais de construção.

Como resultados esperados da Ação prevê-se: (a) formalização da mão-de-obra atualmente informal com eventual associação da mesma aos sindicatos mais adequados; (b) criação de um Instituto de desenvolvimento de empreendedores de moradias; (c) cadastro de empreendedores para fins trabalhistas e de proteção social.

4.2.2. Apoio a Cooperativas de Prestadores de Serviços e de Construção de Edificações Habitacionais

A autoconstrução é um fenômeno relacionado diretamente com a insuficiente renda da população para acessar o mercado habitacional formal e à incapacidade de se atingir esta faixa de renda por programas públicos quer seja do tipo financiamento, quer seja do tipo provisão. Estima-se que grande parte das cidades brasileiras, principalmente as médias e grandes, têm sido construídas através deste processo. Apesar de ser dificil de avaliar com precisao o porcentual de autoconstrução em cada cidade, se utilizarmos os dados da indústria do cimento apontando um consumo em pequenas quantidades de 70% de sua produção – isto é, novas moradias, ampliação e reformas –, não estaremos errando muito ao afirmar que metade delas o foram por meio da autoconstrução.

Este processo se caracteriza por sua informalidade, com a família, apoiada por seus parentes e amigos construindo suas casas, nos fins de semana e períodos vagos. Quando este processo envolve várias famílias de forma organizada construindo suas casas temos o que se conhece como mutirão habitacional.   

Estas formas de construção habitacional têm sido apoiadas por agentes promotores, órgãos públicos e Organizações não Governamentais através de programas e projetos de apoio à autoconstrução assistida como forma de ampliar o acesso destas populações a uma habitação formal, atendendo a requisitos mínimos de habitabilidade.

Em alguns destes programas e projetos são desenvolvidas atividades de capacitação desta mão-de-obra que inúmeras vezes não é especializada. Desta forma, são formados pedreiros, encanadores, eletricistas, telhadistas, pintores, serralheiros, vidraceiros e até mestres de obras. Estes profissionais são formados através de um processo de treinamento no próprio canteiro de obras.

Uma vez adquirida a capacitação profissional, estes trabalhadores constituem cooperativas de trabalho oferecendo os seus serviços para outras comunidades e também para obras isoladas. Mas para isso é necessário que os trabalhadores recebam uma orientação específica.

A Ação proposta neste Programa é apoiar instituições que estejam desenvolvendo tal tipo de programas e projetos.

A implementação da Ação envolveria uma ação coordenada da OIT, produtores e associação de produtores de materiais e componentes, entidades tecnológicas setoriais, Caixa Econômica Federal, Universidades e Centros de pesquisa, CONFEA/CREA, ONGs, revenda de materiais de construção, Prefeituras e agentes promotores de habitação e órgãos internacionais que estejam desenvolvendo projetos de apoio à autoconstrução assistida.

Como resultados esperados da Ação prevê-se: (a) o apoio ao projeto Ribeira Azul em Salvador, entendido como projeto-piloto; (b) o desenvolvimento de modelos de cooperativas de trabalhadores da construção civil.

4.2.3. Contrato Comunitário

O contrato comunitário é uma forma de viabilizar a produção habitacional através do repasse de recursos financeiros para uma associação comunitária, que assume a gestão da construção do empreendimento através de processos de autogestão ou de mutirão, e emprega pessoal local para realizar as obras construtivas.

O Programa de Ação em Construção da OIT inclui o contrato comunitário através da parceria com o Projeto Residencial Serra Verde. O objetivo de tal projeto é elaborar e testar um modelo para viabilizar a construção de moradias de interesse social pelo regime de contratação comunitária, incorporando princípios da economia solidária, da participação comunitária, da inclusão digital e da sustentabilidade ambiental e sócio-econômica. O projeto resultará na construção de um empreendimento piloto de 150 moradias para famílias de baixa renda, da Associação dos Sem Casa do Bairro Betânia e Regiões em Belo Horizonte, com financiamento da Caixa Econômica Federal, via Crédito Solidário, em terreno da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 

Este projeto articula de um lado o conhecimento técnico e científico desenvolvido na Universidade Federal de Minas Gerais e na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e, de outro, as acoes da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, com o apoio financeiro da FINEP e da Caixa Econômica Federal. Trata-se, pois, da construção e implementação de um modelo de autogestão habitacional aliado à geração de emprego, ancorado em políticas públicas específicas e passível de ser replicado. 

Como a descrição acima deixa claro, este é um projeto com várias vertentes. No que tange especificamente à vertente relacionada com o trabalho, em um primeiro instante o projeto vai realizar uma revisão do estado-da-arte do conhecimento científico sobre contrato comunitário. A partir disto, o projeto vai propor um modelo, a ser testado na prática. Posteriormente, através da construção do empreendimento piloto, o projeto gerará emprego para residentes da região alvo, os quais atuam preponderantemente no setor informal. Outrossim, através do contrato comunitário e ações vinculadas, o projeto criará vínculos formais para tal mão-de-obra. Finalmente, o projeto vai produzir literatura técnica e outras ferramentas de repasse de conhecimento, para divulgação e replicação. 

A OIT, através do Programa de Ação em Construção, prestará assistência técnica repassando conhecimento sobre o tema contrato comunitário, acompanhará o desenvolvimento da obra, apoiará a publicação de material técnico resultante do projeto (como “working papers” e material em websites), promoverá a divulgação dos resultados, e finalmente estudará maneiras de promover a sua replicação. 

4.3 Formação Profissional

O setor da construção civil é conhecido como um setor que emprega pessoas com baixo nível de instrução e capacitação, que utilizam principalmente sua capacidade física para desenvolver suas atividades. É portanto um setor que emprega mão-de-obra não qualificada ou pouco qualificada e por esta razão é considerado como um setor econômico adequado para absorver este tipo de trabalhador que constitui boa parte do desemprego estrutural do país.

Uma outra característica desta mão-de-obra é sua elevada rotatividade, característica essa relacionada com a sua baixa capacitação e em conseqüência também da baixa remuneração auferida pelos operários. 

Esta deficiência na qualificação dos profissionais da construção civil, em toda a cadeia produtiva, é um dos principais fatores que impedem a melhoria da qualidade e da produtividade na produção de edificações. As ações mais bem sucedidas em relação ao aperfeiçoamento de profissionais deste setor são aquelas voltadas aos que trabalham no processamento da matéria prima e na indústria de materiais, componentes e sistemas. Por outro lado nota-se a necessidade de se promover melhorias no manuseio e na utilização destes materiais no canteiro de obras. 

A capacitação dos profissionais do setor de construção de edificações, através de cursos de formação, aperfeiçoamento ou atualização, está ligada à melhoria da produtividade do setor, isto é, ligada à redução de perdas e à adequada utilização dos materiais de construção e dos sistemas construtivos, que podem resultar de melhorias na concepção e execução das edificações. Por sua vez, a ênfase na qualidade está relacionada à melhoria dos padrões de produção e de comercialização tanto dos materiais de construção como do produto final por meio da elevação da capacitação dos profissionais de toda a cadeia produtiva.

Na construção civil e em particular na construção de edificações, as modernas abordagens de desenvolvimento organizacional apontam o processo de aprendizagem como a mola propulsora de mudanças e fator fundamental para a manutenção do processo de melhoria contínua dentro das organizações. A aprendizagem neste contexto é vista essencialmente como o desenvolvimento da habilidade de aprender a aprender. 

Outro ponto importante na formação dos profissionais, de uma forma geral, é a necessidade do desenvolvimento de habilidades gerenciais, relacionadas ao entendimento da relação entre membros de uma mesma organização e à abordagem sistêmica do trabalho e da organização, envolvendo seus aspectos técnico, econômico, social e ambiental. Este requisito decorre do reconhecimento da influência decisiva dos recursos humanos na qualidade de processos e produtos. Mas para que essa influência seja positiva, é preciso que os mesmos tenham conhecimento do todo e da inserção de sua atividade no processo, o que permite um efetivo comprometimento com a busca da qualidade total.

4.3.1. Plano Nacional de Qualificação

As dimensões da formação profissional acima descritas estão contempladas no Plano Nacional de Qualificação
 (PNQ) do MTE. Este Plano deve contribuir para promover a integração das políticas e para a articulação das ações de qualificação social e profissional no país e, em conjunto com outras políticas e ações vinculadas ao emprego, ao trabalho, à renda e à educação, deve promover gradativamente a universalização do direito dos trabalhadores à qualificação.

Este Plano, inserido no Plano Plurianual do governo federal 2004-2007, já vem desenvolvendo atividades no âmbito da construção civil e da construção de edificações através de várias parcerias, entre elas com o Senai. O Senai, através de suas mais diferentes unidades tem sido a principal instituição no país preocupada com a capacitação da mão-de-obra do setor da construção de edificações.

Os resultados esperados do Plano são: (a) formação integral (intelectual, técnica, cultural e cidadã) dos(as) trabalhadores(as); (b) aumento da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente e da participação em processos de geração de oportunidades de trabalho e renda, reduzindo os níveis de desemprego e subemprego; (c) elevação da escolaridade dos trabalhadores(as), por meio da articulação com as Políticas Públicas de Educação, em particular com a Educação de jovens e adultos; (d) inclusão social, redução da pobreza, combate à discriminação e diminuição da vulnerabilidade das populações; (e) aumento da probabilidade de permanência no mercado de trabalho, reduzindo os riscos de demissão e as taxas de rotatividade ou aumento da probabilidade de sobrevivência do empreendimento individual e coletivo; (f) elevação da produtividade, melhoria dos serviços prestados, aumento da competitividade e das possibilidades de elevação do salário ou da renda; (g) efetiva contribuição para articulação e consolidação do Sistema Nacional de Formação Profissional, articulado ao Sistema Público de Emprego e ao Sistema Nacional de Educação.

Devido ao acima exposto, recomenda-se que o Programa de Ação em Construção da OIT explore sinergias com o Plano Nacional de Qualificação, sendo que as parcerias do MTE com a OIT, SENAI, SINDUSCONs, indústria de materiais e componentes de construção e ONGs virão a fortalecer esta atividade.

4.3.2. Certificação Profissional

A certificação profissional pode ser entendida como uma subfunção da formação e da qualificação profissional. A certificação profissional, ao promover o reconhecimento social do conhecimento do trabalhador, valoriza a formação profissional, melhorando a sua empregabilidade. Além disso é um elemento importante no apoio aos processos produtivos associados a novos padrões de qualidade inserido em um processo de integração econômica, pressionado por inovações tecnológicas e submetido a novas pressões de competitividade.

Na construção civil e de edificações observa-se a necessidade de uma ampla discussão a respeito do assunto pois o tema é controverso. Esta controvérsia está relacionada com a possibilidade de um sistema de certificação profissional apenas elitizar parte da mão-de-obra, sem que o conjunto dos trabalhadores seja efetivamente beneficiado e com isso beneficiar todo o setor da construção civil.

Desde 2003 o MTE vem desenvolvendo esforços em conjunto com diversos agentes governamentais e sociais com vistas a estruturar institucionalmente a certificação profissional como uma função do Sistema Público de Emprego, em articulação com o Sistema Nacional de Educação e o Sistema Nacional de Qualidade.

Este processo de articulação resultou na criação da Comissão Interministerial de Certificação Profissional, por meio da Portaria Interministerial No. 24, de 20/12/2004. Esta Comissão que tem por finalidade coordenar as ações governamentais, subsidiando a elaboração e implantação de políticas públicas de certificação profissional é constituída por representantes do MTE, MDIC, Ministério da Educação, da Saúde e do Turismo e tem caráter governamental e permanente.

O setor da construção civil é objeto de uma experiência piloto implementado pelo MTE e acompanhado pelo Grupo de Acompanhamento de Experiências Piloto de Certificação Profissional composto por representações sindicais e patronais e pelos Ministérios da Educação e do Desenvolvimento. Esta experiência está sendo observada pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos, Dieese, pelo Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial, Senai e pela OIT.

Nesta condição, recomenda-se que o Programa de Ação em Construção da OIT explore sinergias com esta atividade. Esta experiência piloto, uma vez avaliada, trará subsídios para a elaboração de um modelo de certificação profissional para a construção civil e também para a construção de edificações.

Em resumo, no tocante ao tema formação profissional, o Plano de Ação do Programa de Construção da OIT compõe-se de 2 ações sinérgicas, descritas respectivamente nas sub-seções 4.3.1 e 4.3.2.

4.4. Resumo das Ações do Programa

Em resumo,  o Plano de Ação compreende 4 atividades básicas, e 4 atividades de sinergia com iniciativas já existentes. A Tabela 20 apresenta estas ações em conjunto. Conforme já evidenciado na introdução deste documento (Capítulo 1), a idéia do Programa de Construção Civil da OIT não é abordar todas as possíveis atividades que poderiam ser incluídas dentro do marco de seus quatro temas. A idéia é identificar algumas atividades iniciais, e através destas aplicar e também testar uma maneira da OIT atuar setorialmente –  no caso na indústria da construção – e com base no diálogo social. O presente Programa espera gerar um processo que, por sua vez, vá formular novos conjuntos de atividades no futuro, dando continuidade ao Programa e ampliando o seu escopo.  

Tabela 20 – Resumo das Ações do Programa de Ação em Construção Civil no Brasil

	Ação
	Objetivos
	Resultados
	Instituições envolvidas

	Saúde e Segurança do Trabalho
	PROESIC (Programa de Engenharia da Segurança na Indústria da Construção) **
	Melhoria das condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção
	Estudos e pesquisas, campanha de prevenção de acidentes e divulgação do programa, aperfeiçoamento de profissionais
	MTE, OIT e parceiros

	
	PNES (Programa de Eliminação de Silicose) **
	Diminuir significativamente a silicose
	Diminuir a silicose até 2015 e eliminar até 2030
	Fundacentro, OIT e parceiros

	
	Sistemas de gestão em saúde e segurança do trabalho em empresas construtoras*
	Aperfeiçoamento da gestão da implantação dos PCMATs e PCMOs
	Indicadores do desenvolvimento de PCMATs e PCMOs, verificação do impacto dos PCMATs e PCMOs
	OIT, MTE e parceiros

	Formalização do trabalho informal e geração de empregos
	Empreendedor de Moradias e P3EO, Pequena Empresa Especializada de Execução de Obras*
	Institucionalizar o Empreendedor de Moradias e as P3EOs
	Formalização dos mestres de obras e P3EOs, sindicalização e cadastramento dos empreendedores e PEOs, criação de um instituto de empreendedores de moradias
	OIT, MinCidades, MTE e parceiros

	
	Cooperativas de prestadores de serviços e de construção de habitações*
	Apoiar instituições que desenvolvam atividades de cooperativismo de produção
	Apoio ao Ribeira Azul, desenvolvimento de modelos de cooperativas
	OIT, MTE e parceiros

	
	Contrato comunitário**
	Testar um metodo de geração de emprego e formalização do trabalho informal atraves do contrato comunitário
	Elaboração de um modelo de geração de empregos, de formalização da mão-de-obra e de formação profissional
	UFMG, PUCMG, OIT e parceiros

	Formação profissional
	Plano Nacional de Qualificação**
	Promoção gradativa da universalização do direito à qualificação
	Aumento da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente e de permanência no mercado de trabalho, elevação da produtividade, salário e renda.
	MTE, OIT e parceiros

	
	Certificação Profissional**
	Implantação e acompanhamento de uma experiência piloto
	Avaliação do piloto e proposição de um modelo de certificação profissional
	MTE, OIT e parceiros


*Ações básicas do Plano aqui proposto   **Ações de sinergia com iniciativas existentes

ANEXO 1 – DÉFICIT HABITACIONAL

Como mencionado anteriormente, o déficit habitacional é um tema importante, mas está além da área de atuação da OIT. De todas as maneiras, a título de informação, este Anexo inclui dados sobre o assunto – sem fazer menção a questões relativas a trabalho.  

O déficit habitacional foi uma questão bastante discutida nas décadas anteriores, principalmente no que se refere às questões metodológicas. Porém, desde a década passada a Fundação João Pinheiro (FJP) vem consolidando a sua metodologia de obtenção do déficit habitacional baseada nos dados do Censo do IBGE.

Esta metodologia divide o déficit habitacional em duas parcelas: déficit habitacional básico (necessidade de novas moradias) e inadequação de domicílios (necessidade de regularização fundiária e de bens e serviços básicos). A seguir apresentamos os dados da FJP sobre o déficit habitacional básico, que possui um impacto direto sobre construção de edificações.

De acordo com o último estudo realizado pela FJP
 com os dados do Censo 2000 do IBGE, o déficit habitacional básico no Brasil, em 2000, era de aproximadamente 5,9 milhões, sendo 4,14 milhões em áreas urbanas e 1,75 milhão em áreas rurais, o que representava cerca de 13,15% do total de domicílios (Tabela 21).

Tabela 21 - Estimativas do Déficit Habitacional Básico por regiões do Brasil - 2000

	Região
	Déficit habitacional básico (1) (2)
	% Do total dos domicílios

	
	Absoluto
	

	
	Total
	urbana
	Rural
	Total
	urbana
	rural

	Centro-Oeste
	385.168
	307.216
	77.952
	12,21
	11,17
	19,30

	Nordeste
	2.515.163
	1.475.523
	1.039.640
	22,07
	18,08
	32,12

	Norte
	812.605
	473.335
	339.270
	28,93
	23,19
	44,22

	Sudeste
	1.660.600
	1.481.089
	179.511
	8,21
	8,01
	10,41

	Sul
	516.603
	402.925
	113.678
	7,17
	6,80
	8,93

	TOTAL
	5.890.139
	4.140.088
	1.750.051
	13,15
	11,08
	23,63


Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI)
            Déficit Habitacional no Brasil - Municípios Selecionados e Microrregioes Geográficas
Notas: (1) Déficit habitacional básico: soma da coabitação familiar, dos domicílios improvisados e dos 
rústicos. 
            (2) Para municípios o déficit habitacional básico não inclui as estimativas de domicílios rústicos inferiores a 50 unidades.
Como pode ser observado na Figura 14, o componente que mais contribui para o déficit habitacional básico é a coabitação familiar, que representa cerca de 78% do déficit habitacional urbano.
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Figura 14  – Componentes do déficit habitacional básico (1) – urbano/rural - 2000

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI)
            Déficit Habitacional no Brasil - Municípios Selecionados e Microrregioes Geográficas
Notas: (1) Déficit habitacional básico: soma da coabitação familiar, dos domicílios improvisados e dos rústicos. 
            (2) Para municípios o déficit habitacional básico não inclui as estimativas de domicílios rústicos inferiores a 50 unidades.
É importante salientar que, a maioria das famílias dos componentes de coabitação e domicílios rústicos encontram-se nas faixas de renda mensal de até 5 Salários Mínimos, sendo mais de 2/3 em média na faixa de até 3 Salários Mínimos (Tabela 22).

Tabela 22 - Coabitação familiar e domicílios improvisados urbanos,  por faixas de renda - 2000

	Região
	Faixas de renda mensal familiar (em Salários-Mínimos)

	
	Até 3
	Mais de 3 A 5
	Mais de 5 A 10
	Mais de 10
	Total

	
	Absoluto
	percentual
	Absoluto
	Percentual
	absoluto
	percentual
	absoluto
	percentual
	absoluto

	Centro-Oeste
	196.653
	73,90
	35.695
	13,41
	22.893
	8,60
	10.875
	4,09
	266.116

	Nordeste
	886.103
	88,36
	64.397
	6,42
	35.968
	3,59
	16.367
	1,63
	1.002.835

	Norte
	295.238
	81,79
	35.516
	9,84
	21.103
	5,85
	9.118
	2,53
	360.975

	Sudeste
	945.298
	67,92
	216.080
	15,53
	163.786
	11,77
	66.601
	4,79
	1.391.765

	Sul
	255.268
	69,40
	59.357
	16,14
	38.328
	10,42
	14.893
	4,05
	367.846

	TOTAL
	2.578.560
	76,07
	411.045
	12,13
	282.078
	8,32
	117.854
	3,48
	3.389.537


Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI)

            Déficit Habitacional no Brasil - Municípios Selecionados e Microrregiões Geográficas

ANEXO 2 – Resultados do V CMATIC- CONGRESSO NACIONAL SOBRE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO e do III SEMINÁRIO SOBRE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO NOS PAÍSES DO MERCOSUL
CARTA DE PERNAMBUCO

Os(as) participantes do V CMATIC- CONGRESSO NACIONAL SOBRE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO e do III SEMINÁRIO SOBRE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO NOS PAÍSES DO MERCOSUL, realizados de 23 a 26 de outubro de 2005, nas cidades de Olinda e Recife, expressam publicamente a sua satisfação em ter abordado temas que representam desafios na busca de um conjunto de ações sustentáveis para o enfrentamento dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho.

Nós, representantes do Governo, dos(as) Trabalhadores(as) e dos(as) Empregadores(as), profissionais da área de segurança e saúde e outros atores da sociedade civil organizada, destacamos a educação, a prevenção e a responsabilidade social no contexto do desenvolvimento sustentável, como eixos fundamentais para a construção de um projeto de sociedade que concilie o crescimento econômico, a proteção do meio ambiente e a justiça social, tomando por base as seguintes premissas:

1.
O desenvolvimento e o crescimento econômico deverão estar inseridos no contexto da responsabilidade social, com a preservação dos direitos fundamentais do(a) trabalhador(a), destacando-se o direito a um ambiente seguro e saudável;

2.
O aprimoramento das normas legais e técnicas, especialmente da Norma Regulamentadora NR-18, é fundamental;

3.
A introdução das novas tecnologias nos processos produtivos deverá garantir a segurança, a saúde do trabalhador e da trabalhadora e a proteção do meio ambiente;

4. 
A gestão da segurança e saúde no ciclo de vida do empreendimento deve ser considerada fator de competitividade e fundamento do negócio sustentável. Os(as) empregadores(as) reivindicam mais financiamento e redução da carga fiscal e tributária. Os trabalhadores e as trabalhadoras advogam o condicionamento do financiamento da produção à adoção de critérios de segurança e saúde no trabalho e à preservação do meio ambiente;

5. 
Todos(as) os(as) trabalhadores(as) devem ter a garantia da educação como direito de saber e de conhecer, destacando-se que todas as ações preventivas só terão efetividade se fundamentadas em processos educacionais articulados com a vivência do(a) trabalhador(a). Que sejam incluídos nos currículos escolares, em todos os níveis, conteúdos sobre segurança e saúde dos trabalhadores e a preservação do meio ambiente;

6. 
As experiências da União Européia, dos países do Mercosul e do Chile em Segurança e Saúde na Indústria da Construção, particularmente na questão da formação profissional, devem possibilitar o intercâmbio que permitam melhorias na área de segurança e saúde do(a) trabalhador(a) e meio ambiente, bem como maior comprometimento de empregadores(as), de trabalhadores(as) e governos;

7. É fundamental uma maior atuação do Estado em relação ao combate aos acidentes e as doenças na indústria da construção. Todas as formas do trabalho que ensejem precarização e exclusão social devem ser combatidas, aí incluídas as cooperativas fraudulentas e várias práticas ilegais de terceirização;

 8. Em todos os locais de trabalho devem ser desenvolvidos sistemas que permitam detectar os agravos à saúde do(a) trabalhador(a) e, desta forma, enfrentar a invisibilidade das doenças relacionadas ao trabalho, revelando os adoecimentos subnotificados, sem definição do nexo causal, que minimizam os efeitos e impedem as intervenções pró-ativas. O fortalecimento das organizações por local de trabalho voltadas para a segurança e saúde é de fundamental importância;

9.
O Governo, os(as) trabalhadores(as) e os(as) empregadores(as) devem comprometer-se com a implementação de políticas, programas e diretrizes relativas à segurança e à saúde no trabalho e a preservação do meio ambiente. 

10. A ética profissional deve nortear todos os processos na elaboração, implementação e acompanhamento dos Programas de Segurança e Saúde, considerando o trabalhador a partir de valores humanísticos e de seu direito fundamental e mais sagrado: a vida;

11. A implementação efetiva das Diretrizes da OIT Sobre Sistemas de Gestão da SST (ILO – OSH 2001) deve ser incentivada, dando prosseguimento às ações decorrentes da assinatura da declaração de adoção dessas diretrizes por ocasião da abertura solene deste Congresso. Os esforços tripartites para conclusão do processo de ratificação das convenções da OIT pertinentes à matéria devem ser envidados;

12. A experiência tripartite deve ser consolidada e ampliada por meio do exercício da negociação, da busca do consenso e do controle social. Deve ser reforçado e consolidado o papel do Comitê Permanente Nacional - CPN e dos Comitês Permanentes Regionais Sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção - CPRs na definição e operacionalidade dos programas e políticas de segurança e saúde na construção;

13. O Governo, Trabalhadores(as) e Empregadores(as) comprometem-se a construir e consolidar os caminhos para aprimorar os sistemas relativos à segurança, à saúde e a preservação do meio ambiente, garantindo-se trabalho decente, base de uma cidadania plena.

Olinda, 26 de outubro de 2005.

ANEXO 3 – Projeto de Avaliação do Impacto do Programa de Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil – PCMAT

	

	Título 
Estudo de Avaliação do Impacto do Programa de Condições e do Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção como Instrumento de Gestão nos Canteiros de Obras



	Ano Proposta:  2006

	 Objetivo 

	  Geral: Avaliar o impacto que o PCMAT/PPRA vem tendo na melhoria das condições e nos ambientes de trabalho e na diminuição dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho e propor um aperfeiçoamento para um enfoque mais qualificado em Sistema de Gestão em Segurança e Saúde no Trabalho.

	Específico 

· Eleger indicadores do desenvolvimento de PCMATs/PPRA, 

· Verificar o impacto dos PCMATs/PPRA

· Apresentar proposta de aperfeiçoamento da gestão da implantação dos PCMATs/PPRA no setor

· Sensibilizar os empregadores para o desenvolvimento de Sistemas de gestão em segurança  e saúde no trabalho em empresas construtoras

· 

	Justificativa: A indústria da construção é considerada tradicionalmente uma atividade perigosa, tendo em vista a elevada incidência de acidentes de trabalho e, especialmente, de acidentes de trabalho fatais. 
 De acordo com Moreira Lima Junior em análise feita com base nos dados Ministério da Previdência Social no período de 1998 a 2001, observa-se uma redução de 32,6% no número de acidentes fatais, mesmo com o crescimento da informalidade no trabalho. Considerando o setor formal, ou seja, a cerca de apenas um terço da massa trabalhadora do país, a queda no número de mortes em função do trabalho foi de 3.793, em 1998,para 2.557, em 2001. Segundo Lima Junior, na indústria da construção, o percentual de acidentes sobre o total de acidentes no Brasil caiu de 27,18 em 1976, para 7,54 em 1998. O número de acidentes fatais vem diminuindo, de 448 em 1998, para 337, em 2001. Apesar de reconhecermos os avanços do setor na área de SST e das analises demonstrarem a tendência de diminuição dos números de acidentes fatais, continuamos observando um crescente número de acidentes graves e muitos ainda sem ser notificados, como também não temos estudos sobre o comprometimento da saúde dos trabalhadores, ocasionado pelas doenças relacionadas ao trabalho, que têm um determinado tempo para ser desenvolvidas e diagnosticadas.

Por outro lado, desde a sua implantação como obrigatoriedade, os PCMAT/PPRA não tiveram um processo de análise de seu impacto neste quadro. Recomenda-se que se avalie o seu impacto na redução dos acidentes e possa ser divulgado para que seja mais um instrumento de sensibilização dos empresários quanto a sua elaboração e aplicabilidade prática proporcionando uma maior cobertura da prevenção.

Finalmente é importante que se possa dar um salto qualitativo na sua implantação, aperfeiçoando o seu enfoque para o de gestão dos riscos e da saúde dos trabalhadores, tomando por base as Diretrizes sobre Sistemas de Gestão em SST – ILO-OSH2001.

	Metodologia: 

1. Constituir grupo técnico de trabalho com objetivo de definição do projeto com base no documento preliminar apresentado e inclusão dos sindicatos dos trabalhadores e empregadores no processo;

2. Apresentação da proposta para aprovação junto a OIT e MTE (DSST e FUNDACENTRO)

3. Apresentar a proposta ao Comitê Permanente Regional – CPR, para ser incluído em sua agenda;

4. Constituição de Grupo Gestor Nacional (FUNDACENTRO – Centro Técnico Nacional, Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, Organização Internacional do Trabalho).
5. Constituição de Grupo Gestor Regional (Centro Regional da FUNDACENTRO, DRTE, Universidade (nos estados onde estiver envolvida) *Em cada estado a proposta será apresentada, discutida, validada e acompanhada pelos os sindicatos dos trabalhadores e dos empregadores.
6. Definir os critérios de participação e inclusão das empresas
7. Após a elaboração do projeto, buscar financiamento junto às instituições participantes e outras fontes.
8. Para o ano de 2006 deverá ser priorizada a pesquisa de avaliação do impacto do PCMAT/PPRA e a implementação do Sistema de Gestão ser no ano de 2007.
9. Desenvolver acompanhamento periódico do Projeto

10. Elaboração de relatórios parciais

11. Oficina de Trabalho semestral para apresentação dos resultados



	Abrangência Será desenvolvido em nível nacional, nas cinco regiões, iniciando sempre por um estado daquela região e posteriormente para os demais: Primeiramente será implementado em Recife como projeto piloto com objetivo de ajustar as possíveis falhas antes de sua expansão. 



	Resultado Esperado: 

1. Grupo técnico constituído;

2. Projeto elaborado e aprovado; 

3. Grupos Gestores constituídos;

4. Critérios de participação das empresas acordado;

5. Pesquisa realizada;

6. Relatório parciais elaborados;

7. Oficinas de Trabalho realizadas



	Cronograma de Execução

Nº.
Descrição
Jan.
Fev.
Mar.
Abr.
Mai.
Jun.
Jul.
Ago.
Set
Out.
Nov.
Dez
1

Constituição de Grupo Técnico

0

X

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

2

Definição do projeto

0

0

X

0

0

0

0

0

0

0

0

3

Aprovação do Projeto pela Fundacentro, DSST e OIT

0

0

0

X

0

0

0

0

0

0

0

0

4

Apresentação da proposta ao CPR-Pernambuco

0

0

0

X

0

0

0

0

0

0

0

0

5

Constituição dos Grupos Gestores

0

0

0

X

0

0

0

0

0

0

0

0

6

Diagnóstico da situação dos agravos à saúde dos trabalhadores e pesquisa bibliográfica

0

0

0

X

X

0

0

0

0

0

0

0

Nº.
Descrição
Jan.
Fev.
Mar.
Abr.
Mai.
Jun.
Jul.
Ago.
Set
Out.
Nov.
Dez
8

Identificação das empresas envolvidas quanto ao seu porte e fase da obra

0

0

X

X

0

0

0

0

0

0

0

0

9

Diagnóstico da situação de cobertura do PCMAT

0

0

0

X

X

0

0

0

0

0

0

0

10

Produção de Material educativo

0

0

0

0

X

X

0

0

0

0

0

0

11

Treinamento dos envolvidos

0

0

0

0

X

0

0

0

0

0

0

0

Acompanhamento pelo grupo Gestor Nacional/

Implantação/Operacionalização

X

X

X

X

X

0

X

0

X

X

12

Pesquisa da avaliação do impacto do PCAMT

0

0

0

0

0

X

X

X

X

X

X

0

13

Seminários de avaliação

X

X

14

Implementação da proposta de Sistema de Gestão em SST EM 2007

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X



	
	
	
	
	
	
	

	Equipe Técnica

Nome
Qualificação
Instituição


	    Previsão Física Orçamentária
Rubrica/Item

Jan.

Fev.

Mar.

Abr.

Mai.

Jun.

Jul

Ago

Set

Out

Nov

Dez

Total

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diária

 
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
Locomoção

 
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
00,00
0,00
0,00
0,00
0,00
   passagem aérea nacional (ida e volta)

 

   

   

   

   

   

   

   

   

  

   

   

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contratação de Estagiário 

 
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
Consultoria para apoio e elaboração de material técnico

 
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento de pesquisa

 
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
 

   

   


	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	





























� O Construbusiness, como tipologia para análise do setor de construção, é bastante recente. Sua origem remonta à setembro de 1996, quando a Comissão da Indústria da Construção da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, CIC/Fiesp, patrocinou um estudo cujo objetivo era analisar a cadeia produtiva deste setor no Brasil, desenvolvido conjuntamente pela Trevisan Consultores e Rosemberg e Associados.


� Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Fórum de Competitividade: Cadeia produtiva da Construção Civil – perfil. Fevereiro de 2004. Disponível em: http://� HYPERLINK "http://www.desenvolvimento.gov.br" ��www.desenvolvimento.gov.br�. Acesso em 16 de março de 2005.


� Dados disponíveis no site: http://www.ibge.gov.br


� A Carga Tributária do Setor da Construção - Relatório de trabalho. Disponível em: http://www.sindusconsp.com.br


� A Pesquisa Anual da Indústria da Construção (PAIC) é realizada pelo IBGE e a última publicação disponível refere-se ao ano de 2002. O segmento de Construção Pesada abarca sete classes de atividade, definidas pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), que são: Grandes movimentações de terra; Obras viárias; Grandes estruturas e obras de arte; Obras de urbanização e paisagismo; Obras de outros tipos; e construção de Barragens e represas para geração de energia elétrica e de Estações e redes de distribuição de energia elétrica.








� Dados publicados no site do IBGE em Comunicação Social de 27 de agosto de 2004





� A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) é realizada anualmente pelo IBGE. Os dados de 1994 não estão disponíveis e de 2000 não foi realizada a PNAD em função do Censo 2000.


� Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção no Brasil. Brasília. 2004


� Dados disponíveis no sistema Netuno do site do Ministério da Previdência Social, https:// www.mps.gov.br


� A verificação do impacto da implantação dos PCMATs e PCMOs na produtividade e no desempenho das construções habitacionais pode ser outro resultado esperado desta ação. Mas o mesmo não é diretamente relacionado a questão do trabalho. De todas as maneiras, a título de informação, incluímos o mesmo na presente nota de pé de página. 


� O Mercado de Trabalho na Indústria da Construção Civil nas Principais Regiões Metropolitanas do País – 1995/2002.


� Farrel, Diana. The hidden dangers of the informal economy. The McKinsey Quarterly, 2004 Number 3.
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